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o Referencial contínua a dar destaque às louvá­

veis e importantes iniciativas da A25A que se 

inscrevem na forma como decidiu empenhar­

se nas iniciativas do combate à crise, que não 

foi uma calamidade caída dos céus mas que, 

pelo contrário, tem causas objectivas, tem res-

ponsáveis e tem de suscitar soluções. E será 

com base no conhecimento e compreensão dessas causas 

objectivas, na identificação das personagens e comporta­

mentos responsáveis , que terão de se encontrar as respostas 

à crise, as alternativas, para que esta não se eternize numa 

alternância de actores que repetem os mesmos erros en­

quanto numa permanente gritaria permutam acusações, 

acabando por exigir de um terceiro, sempre o mesmo, o 

povo indefeso, o pagamento dos custos das suas incompe­

tências, dos seus obscuros compromissos, dos seus desvios 

programáticos e das suas opções ideológicas. 

O Fórum Cidadania pelo Estado Social que a A25A promoveu 

em conj unto com quatro prestigiados instirutos universitá­

rios de Braga, Coimbra e Lisboa, justifica por inteiro o relevo 

que lhe é dado nestas páginas e a chamada de atenção para 

o anúncio da A25A da publicação das suas actas na íntegra, 

em edição autónoma dos "Cadernos da A25A ~. 

Também o colóquio sobre ~A Corrupção na Origem da Crise", 

com a participação corajosa de prestigiados cidadãos que não 

se têm poupado à denúncia pública dos labirintos da corrupção 

que vêm minando a credibilidade da democracia, pela impor­

tância das suas inteivenções e pelo interesse que despertaram 



na assistência que encheu o nosso átrio de conferências, bem 

merece o espaço que O Referencial lhe reserva. 

Na contra-capa incluímos uma referência especial ao Prémio 

da Sociedade Civil Europeia atribuído pelo Comité Econó­

mico e Social Europeu à Associação Cais, de apoio aos sem­

abrigo e que publica a reconhecida revista Cais. É-nos grato 

registar que o prémio resultou de proposta de Carlos Pereira 

Martins, nosso ilustre associado. 

António Marques Júnior, capitão de Abril, sócio fundador 

da A25A, nosso companheiro inesquecível, faleceu em 31 de 

Dezembro, quando esta edição já estava praticamente encer­

rada impedindo-nos, por isso, de fazer dela a edição de ho­

menagem que a sua figura exige. Fá-lo-emos no próximo 

número. Mas não podemos deixar de registar a dolorosa no­

tícia. Fazemo-lo através da publicação das três orações evo­

cativas proferidas na missa de corpo presente. A de D. Ja­

nuário Torga! Ferrei ra que na sua homília relevou o homem 

de paz que Marques Júnior efectivamente fo i. A de Ramalho 

Eanes cujo elogio fúnebre enalteceu o carácter, a coerência, 

a doação do emblemático capitão de Abril, como fez questão 

de lhe chamar. Filipa, a sua filha que com a Luiza, a mãe 

que a gerou, foram os grandes e eternos amores na vida do 

António, disse o que o pai teria gostado de ouvir, o seu com­

promisso em respeitar e seguir o seu exemplo. Nós, que te­

mos razões para afirmar que sabemos quem é a Filipa, não 

temos dúvidas que vai ser assim e a neta que o António 

ainda teve o privilégio de conhecer vai poder testemunhá-lo. 

Ao António, que acabou por ser muito mais tempo político 

do que mi litar, mas que gostou muito mais de ser militar do 

que político, até porque foi como militar que pa rticipou no 

25 de Abril, o 25 de Abril que percorria a sua vida como o 

sangue percorria as suas veias, a minha enorme saudade. 

Pedro de Pezarat 
Correia 
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O REFERENCIAL ERROU 

Aediçãodoúlti­
monúmerode O 
Referencial(I07 
- Julho/ Setem­
bro) saiu com ai­
gumas imper­
feições que aqui 
anotamos 
Na pági na 5. a 

~""'"'"""' ao 25 de Abril 
omitiu o apelido 
da autora. Defactodeveriater-seescrito 
Helena Viera da Silva e não Helena Vieira. 
Na página 27. o texto assinado por Nuno 
Fisher Lopes "não acaba", isto é. faltou a 
última linha com a seguinte redação: " 
Talvez assim. aprendesse qualquer coisa." 
Na página 28e 29,devidoa lapso infonnático 
na conversão do original, não saíram as 
notas de rodapé que J. Villalobos Filipe 
havia incluído no seu texto "Economia co­
munitária e solidária". 
Finalmente , na pági na 49 , o texto 
"Home-nagem póstuma em Coimbra" 
saiu incompleto: a conversão do original. 
também por lapso infonnático. "engoliu" 
a última pane da prosa. Tal facto lustifica 
que publiquemos o texto completo, nesta 

edição. na página 41. 
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FÓRUM CIDADANIA PELO ESTADO SOCIAL 

Temos de ser capazes de correr com os neoliberais 

"Debater, propor e defender alternativas que coloquem no centro das políticas públicas as pessoas 

e que assegurem um Estado Social robusto, sustentável e adequado aos nossos tempos, assim 

contribuirdo para uma mobilização cidadã maior, mais determinada e mais esclarecida em sua defesa", 

eis o propósito conseguido com a realização do Fórum Cidadania pelo Estado Social promovido con­

juntamente pela A25A, CES - Centro de Estudos Sociais do Universidade de Coimbra; C/CS -Centro 

de Investigação em Ciências Sociais da Universidade do Minho: IGOT - Instituto de Geografia e 

On:Jenamentodo Terri!óriodo Universidade de Usboo;e SOCJUS -Centro de lrr,estigoçfíoem Sociologia 

Económico e das Organizações da Universidade Técnico de Lisboa. 

Para o enriquecimento da reflexão, contribuíram muitas dezenas de comunicações que preencheram 

o programa do fórum, nos seminários preparatórios e na sessão de encerramento, dia 10 de no.tembro, 

na Fundação Gulbenkian, em Lisboa. 

O que foi dito, escrito e debatido ficará plasmado nos cadernos da A25A a publicar, oportunamente, 

numa edição que reunirá todas as comunicações apresentadas no Fórum Cidadania pelo 

Estado Social. 

- HTADOSOCIAL 

VASCO LOURENÇO 

EM BOA HORA a Associação 25 de Abril se ligou a quatro institutos universitários e, em 
conjunto, organizaram o Fórum Cidadania pelo Estado Social 
Pessoalmente parti para essas jornadas como um leigo interessado em aprender mais sobre o 
Estado Social, as suas origens, a sua natureza, a sua importância, a sua viabilidade/sustentabi­
lidade, a sua responsabilidade na crise em que estamos envolvidos. 
Part i, com a convicção da sua indispensabilidade, para a manutenção e o aprofundamento de 
uma sociedade mais livre, mais justa, mais fraterna, democrática e em paz. 
Pois bem, penso ter aprendido alguma coisa e, hoje, não me considerando um especialista na 
matéria, compreendo melhor toda a problemática do Estado Social e considero-me em 
melhores condições, com mais armas, para me envolver na luta por essa sociedade. 
A síntese que aqui apresento, é apenas um resumo pessoal. sem veleidades de esgotar o 
assunto. 
Quase que não faço citações, mas gostaria de salientar que o que escrevo foi retirado das 
intervenções de todos os que participaram no Fórum (e também nos quatro seminários 
preparatórios) bem como de alguns artigos que li. sobre o assunto, nomeadamente de 
Boaventura Sousa Santos e de Eric Toussaint 
A todas e a todos, os meus agradecimentos, pelas lições recebidas. 

AINDA QUE A DES IGNAÇÃO Estado Social guerras destruidoras, lutas sociais violentas e 
seja, ao longo dos tempos, utilizada com vários crises económicas graves. 
sentidos - será que existe alguma coisa que não No seguimento das conquistas que os trabalhadores 
possa ser interpretada, e utilizada, com várias começaram a alcançar nos fins do século XIX, 
intenções? - para mim o Estado Social significa quando da industrialização, foi o crash de 1928 
a solução encontrada para corporizar um com- que resultou da derrota das teorias liberais, que 
promisso histórico entre as classes trabalhadoras obrigou o Capital às primeiras cedências, abrindo 
e os detentores do capital. O que permite ver o as portas ao que viria a ser o Estado Social. 
Estado Social como um mecanismo de redistri- Mas será após a II Guerra Mundial, com a ne­
buição, de equilíbrio, salvaguardando as neces- cessidade das enormes reconstruções, que o 
sidades dos mais fracos.Mas também como a Fordismo sente a necessidade de criar condições 
melhor forma que a Humanidade encontrou, para o enquadramento e a reprodução da "força 
até hoje, para garantir a todos um conjunto de do trabalho". Daqui, podermos concluir que o 
direitos e de meios essenciais à cidadania indi- Estado Social começa por ser uma necessidade 
vidual e colectiva. do capitalismo. Necessidade essa que se reforça 
O Estado Social foi um compromisso apenas com o imperativo de fazer frente e encontrar 
obtido de)Xlis de um longo período de lutas, que contrapontos ao Socialismo e ao Comunismo. 
constituiu uma história bem dolorosa , feita de Com efeito, não chegava acenar apenas com as 
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liberdades aos cidadãos europeus, para os con­
vencer a não aderirem às novas correntes que 
vinham de Leste. 
Como em todos os compromissos, também 
aqui, cada uma das partes abdicou de alguma 
coisa, em favor da outra. 
Em nome da estabilidade e melhor convivência, 
o Capital renunciou a parte da sua autonomia, 
enquanto proprietário dos factores de produção 
e a parte dos seus lucros no ctUto prazo, enquanto 
o Trabalho renunciou às suas reivindJcações mais 
radicais de subversão da economia capitalista. 
Compromisso que será arbitrado pelo Estado, 
como entidade autónoma em relação às duas 
partes envolvidas. 
Para que tudo isto fosse possível, o Estado Social 
tomou-se, em primeiro lugar, num Estado Fiscal. 
Com efeito, é através dos vários impostos que 
o Estado obtém os meios para implantar e manter 
o Estado Social. Isto é, ao transfonnar esses im­
postos em "capital social", o Estado incrementa 
um vasto conjunto de políticas públicas e sociais, 
favoráveis às duas partes do compromisso. 
Por isso, o Estado Social acaba por desempenhar 
um papel fundamental na implementação das 
democracias europeias. Como acaba por seres­
sencial, na medida em que fomenta uma maior 
justiça social, na construção e consolidação da 
estabilidade e da paz. O que transforma o Estado 
Social. como disse António Amaut, no patamar 
mais elevado do Estado Democrático. 
Podemos assim afinnar que, sendo uma criação 
da social-democracia da Europa do Norte, o 
Estado Social é indissociável, e vice-versa, da 
Democracia contemporânea. t minha convicção 
que qualquer deles não sobreviverá à morte do 
outro! 
Importa, aqui, salientar alguns dos benefkios 
resultantes do Estado Social, quer para a sociedade 
em geral, quer para as duas partes do compro­
misso (Trabalho e Capital). 
• As empresas usufruem directamente de me­
didas que produzem bens e serviços que vão 
aumentar a produtividade do Trabalho e a ren-

tabilidade do Capital (formação profissional, in­
vestigação científica, infra-estruturas, como es­
tradas, aeroportos, etc., telecomunicações, de­
senvolvimento industrial e regional, etc., etc.). 
• Os salários líquidos ficam disponíveis para as 
aquisições, consumo, com o aumento da procura, 
o que beneficia o mercado. 
• Os trabalhadores têm acesso ao consumo de 
bens e serviços gratuitos, ou a preços subsidiados 
(educação, saúde, serviços sociais, habitação, 
transportes públicos, actividades culturais, preen­
chimento de tempos livres). 
• A sociedade em geral, através do esquema de 
solidariedade que o Estado Social comporta (dos 
mais ricos para os mais pobres, dos empregados 
para os desempregados, dos saudáveis para os 
doentes, da geração adulta e activa para as gerações 
futuras e para os reformados), constitui-se mais 
democrática, mais equitativa, mais justa e mais 
harmoniosa. 
Saliente-se ainda que a repressão diminui enor­
memente, pois quanto mais Estado Social, menos 
crimes e, portanto, menos Estado penal ou re­
pressivo. 
Foi assim, com o Estado Social como peça fun­
damental da estruturação da sociedade europeia, 
que se atingiram níveis de desenvolvimento, 
bem-estar, estabilidade e de paz, como nunca 
houvera em qualquer parte do Mundo. 
Aproveitando as condições criadas, e a moder­
nização tecnológica da sociedade da comunicação, 
o Capital expande-se, gerando a globalização, 
que sendo uma consequência é também um 
instrumento dessa expansão. 
Fruto dela , da globalização, o Capital torna-se 
todo poderoso - consegue deslocar-se, fazer in­
vestimento de forma instantânea, via Internet 
- provoca a deslocalização da produção, torna­
se não nacional , logo quase isento de impostos, 
pois ainda não há impostos supranacionais. 
Por outro lado, como o Trabalho tem muito 
mais dificuldade de mobilidade, está agarrado 
â terra, é mais facilmente dominado, seja com 
salários baixos, seja com a imposição de taxas. 



Tudo isto criou condições extraordinariamente 
favoráveis ao Capital, nomeadamente ao capital 
financeiro, que se impôs de forma implacável 
ao capital produtivo. 
Se iuntarmos a isso o colapso das soluções so­
cialistas, com o desaparecimento da Cortina de 
Ferro e a entrada nesses países do capitalism o 
mais selvagem, se lhe acrescentarmos a "capi­
talização" do socialismo chinês, compreendemos 
bem as enormes desigualdades que o Trabalho 
vem enfrentando, na luta por sociedades mais 
justas e humanas. 
E o facto é que, na permanente luta entre Capital 
e Trabalho é o primeiro que vai ganhando terreno 
e desencadeia mecanismos que visam a escra­
vização do segundo. 
Se analisarmos a forma como tudo se desenrolou, 
em termos de globalização, será fácil descortinar 
algumas das razões desse avanço díspar. 
Desde logo, o facto de a globaliz.aç:lo da economia 
não ter sido acompanhada por wna globalização 
do Estado Social. 
Houve, é certo, algumas ténues tentativas no 
seio da ONU, no sentido de acompanhar o cha­
mado consenso de Washington (criação de or­
ganismos como o Fundo Monetário Internacional, 
o Banco Mundial ou a Organização Mundial de 
Comércio), contrapondo-lhe o chamado consenso 
de Nova Iorque (tentativa de actualizar, de revi­
talizar, de renovar um Estado Social a nível mun­
dia1, com organizações como o PNUD, a UNICEF, 
a OMS ou a O IT) , mas essa luta dos anos 1990 
não teve sucesso. Não foi possível acompanhar 
a supranacionalização da economia com uma 
supranaciona lização do Estado Social. 
E a Uni.'lo Europeia é um exemplo bem significatim 
disso: ficou-se apenas por uma união económica, 
apesar de algumas "ameaças~ de evolução, nunca 
se construindo como uma união social. 
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Na UE, predomi na a ideia da concorrência e 
não a ideia da harmonização! 
Como exemplos gritantes de desigualdades de 
condições, veja-se o que se passa no campo fiscal, 
onde se chama aos paraísos fiscais aqui existentes, 
de regimes fiscais privilegiados, apenas porque 
são os "nossos" regimes! 
Mas também nas enormes e profundas d ispa· 
ridades entre trabalhadores de diferentes países 
da EU, onde os salários nos países mais fortes 
(Alemanha, França, Países Baixos, Finlândia, 
Suécia, Áustria, Dinamarca, Luxemburgo) são 
o dobro ou o triplo dos praticados em Portugal, 
na Grécia ou na Eslovénia. E se os compararmos 
com os da Bulgária atingem dez vezes mai s, 
sendo que no que se refere à Roménia, Lituânia 
ou Letónia são sete a nove vezes superiores. 
Isto não é, ju lgamos nós, o que era suposto 
existir numa União na Europa ... ! 
Por isso, como pode o Estado Social ser susten­
tável, no âmbito da União Europeia? 
E também por isso, como pode a EU ser um 
projecto vencedor? 
É evidente que a EU já era!... O seu fim - que, 
estou convicto, será catastrófico - aproxim a-se 
a passos largos ... 
Perante os bons resultados obtidos através da 
implantação e da prática do Estado Social na 
Europa, poderemos interrogar-nos sobre o porquê 
dos ataques. mais ou menos camuflados, mais 
ou menos descarados, a que o Estado Social vem 
sendo sujeito, desde os anos 1970, até aos actuais 
tempos. 
Porquê? Porque os neoliberais nunca engoliram 
bem as derrotas sofrida s com o crasli de 1928 
e com a 1 [Guerra Mundial. Sempre se consi­
deraram espoliados, nos seus di reitos divinos e 
só aceitaram o compromisso porque sentiram 
não ter condições para o recusar. Não percebem, 
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não conseguem perceber, que estarão matando 
a própria ~galinha dos ovos de ouro~, que lhe 
permitiu, ao Ca pital, manter-se e crescer, em si­
tuação de paz durante mais de 65 anos. 
Pessoalmente, considero que isso se deve essen­
cialmente à natureza de lacrau, própria dos neo­
liberais. Naturez.a que os leva a sobrepor a tudo, 
mesmo aos compromissoo assumida;, a sua enor­
me ambição de lucro total, de domínio total, con­
vencidos que estão de que os detentores do Capital 
são os representantes de Deus na Terra! 
Por isso, tal como o lacrau não hesitou em picar 
o sapo que atravessava o rio com ele às costas, 
assim morrendo os dois, também o Capital não 
hesita em picar o Trabalho, talvez convencido 
que consegue salvar-se. 
A sua sede de vingança das derrotas sofridas, a 
tudo se sobrepõe. 
E o facto é que, nesta guerra sem quartel, com 
altos e baixos, assistimos hoje à maior ofensiva 
contra os direitos sociais, levada a cabo desde a 
11 Guerra Mundial, à escala europeia. 
Lamentavelmente, é essa a minha convicção, 
tudo acabará, com o fim da Democracia e da 
Paz, com o estalar da guerra. 
Porque se impõe compreender bem o tipo de 
conflito que travamos, analisemos os argumentos 
dos neoliberais, na defesa das suas posições: 
"O Estado Social é rnn rusto"; "os cidadãos eKigern 
mais ao Estado do que o que estão dispostos a 
dar-lhe~; "a crise é fruto dos gastos exagerados, 
face às possibilidades reais". 
Por isso, dizem eles, "há que cortar nas gorduras 
do Estado Social", "há que mudar para o priva.do 
o que este sabe fazer melhor e mais barato que 
o público", •há que retirar ao Estado e dar ao 
mercado, a regulação social". 
Nesse sentido, atacam tudo o que lhes pareça 
negócio interessante, não hesitando perante os 
resultados nefastos para os cidadãos em geral. 
Sempre precedidos da "demonstração" de que 
o sector públ ico é ineficaz, feita com base no es­
vaziamento dos seus meios e na compra de fnn­
cionários corruptos, que aceitam afundar o sector 
público, para justificar as mudanças exigidas. 

Aqui, estamos perante o fenómeno de corrupção, 
doença natural no capitalismo que tem sido a 
mola e a causa do afundamento das sociedades 
democráticas e do avanço das posições neo-li ­
berais. 
Veja-se, como exemplo, o primeiro dos sectores 
do Estado Social que foi, aliás sem grandes 
oposições e dificuldades, abocanhado pelo 
sector privado. Refiro-me à Habitação, com as 
nefastas consequências conhecidas, para a ge­
neralidade das famílias portuguesas, onde o 
endividamento de tudo e de todos é um facto. 
Sendo que a corrupção gerada neste sector da 
Habitação e Urbanismo esteve na origem da 
crise que atravessamos, é fácil concluir o que 
seria se os outros sectores do Estado Social fos­
sem igualmente abocanhados pelo capital! 
Situação que podemos, aliás, vislumbrar já, 
pois essa privatização está em marcha, com as 
muito nefastas consequências que já enfren­
tamos, seja na Saúde, na Educação, na segurança 
social, nos transportes, etc. 
Posto isto, vejamos os contra-argumentos dos 
democratas, dos que continuam a pugnar por 
um Estado mais justo, mais livre, mais demo­
crático, mais digno, mais humano~ (aqui, faço 
a minha declaração de interesses: estou deste 
lado!). 
• Desde logo, o facto de caber ao Estado a 
função de garantir a harmonia entre o próprio 
Estado, o mercado e a comunidade. 
• Mas também, o considerar-se que os bens , 
ou seja a dignidade, a igualdade, a solidariedade, 
a justiça e a cidadania , o mesmo é dizer os di­
reitos, isto é, a saúde, a educação, a habitação, 
a segurança social, são primacialmente públicos 
e só excepcionalmente privados ... 
• A defesa de que o ser humano tem o direito 
inalienável à garantia de fruir de um conjunto 
de bens e serviços. 
Por isso, rejeitam a concepção assistencialista. 
caritativa ou filantrópica (cartilha dos neoliberais), 
dependente da boa vontade, da compaixão, dos 
mais ricos, segundo o modelo Banco Alimentar 
para a saúde, segurança social e educação.Que. 



a ser implementada, levanta um enorme pro­
blema, quanto à natureza laica do Estado, pois 
isso é feito através do recurso a organizações de 
tipo religioso, nomeadamente pelas Misericór­
dias. 
• A concepção de que o Estado Social não é um 
peso na economia, não constitui um encargo e 
uma despesa, mas um investimento social e 
económico; envolve gastos produtivos; é um 
factor de desenvolvimento económico e social: 
é um factor de consumo interno; é um factor 
de qualificação (de que as próprias empresas 
beneficiam directamente). 
• A certeza de que o Estado Social promove a 
coesão social, as entreajudas, as igualdades de 
oportunidades, combate as desigualdades. 
• O considerar que o Estado Social não é apenas 
Estado Providência, mas respeita também aos 
direitos laborais. 
• A convicção de que, tratando.se de um problema 
político, a nossa "fatalidade económica" não 
pode ser resolvida por medidas técnicas, mas 
sim IX>r medidas de natureza 1X>lítica, isto é, IX>r 
economia política. 
• E ainda que. sendo as políticas sociais um po­
tente estabilizador da economia, se as destruirmos, 
agravamos a crise política e financeira. 
• A convicção de que o Estado Social é o mais 
poderoso instrumento da construção de uma 
sociedade e de urna economia sustentáveis {sociaJ, 
económica, cultural e politicamente). 
Rematando, considerando que quanto menos 
Estado Social mais Estado penal, como atrás 
referi, impõe-se analisar a questão da sustenta­
bilidade, ou da viabilidade financeira do Estado 
Social, justificação maior apresentada pelos ini­
migos da existência do Estado Social. 
Mais do que analisar o Estado Social, como valor 
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absoluto, há que ter presente que o que está em 
causa é a definição da sociedade que se quer 
construir: uma sociedade onde os detentores 
do capital explorem e dominem os trabalhadores, 
colocandO-OS em situações de autêntica escravidão, 
como aconteceu noutros tempos históricos; ou 
uma sociedade mais justa, mais digna e mais 
humana, onde tenda a não haver exploração do 
homem pelo homem, onde exista liberdade, 
igualdade de oportunidades, solidariedade e 
paz? 
O facto é que, nos últimos anos, vimos assistindo 
a um enorme retrocesso nas condições mais 
humanas para que as sociedades caminharam, 
principalmente depois da li Guerra Mundial. 
Por mim, não tenho ilusões: a guerra aí está, 
com as sempre inevitáveis traições de alguns 
que, devendo por natureza estar de um lado, se 
vendem ao outro lado, às vezes por apenas um 
pacote de lentilhas. 
O Capital é poderoso, consegue comprar muita 
coisa, como vem comprando, e impor os governos 
de vários países. Hoje, já nem se dá à preocupação 
de tentar esconder os laços estreitos entre si pró­
prio e os governos. Uns e outros, constituem­
se promiscuamente como verdadeiros vasos co­
municantes. 
Por isso, como já afirmei várias vezes no que se 
refere a Portugal, não podemos considerar que a 
política dos dirigentes europeus é um falhanço, 
por não se ver o regresso do crescimento económico. 
Admitir isso, constitui um enorme erro de critério 
de análise. A política, os objectivos perseguidos 
pelos governos e pelas organizações envolvidas 
(BCE, Comissão Europeia, direcções dos bancos 
e das grandes empresas privadas) não visam a 
retoma rápida do crescimento nem a redução das 
assimetrias da zona Euro e da EU. 
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O seu objectivo não passa por alcançar um con· 
junto europeu mais coerente e mais capaz de 
voltar à prosperidade. 
Para eles, o fundamental é evitar um novo crash, 
que poderia ser pior que o de Setembro de 2008. 
E para isso não evitam recorrer ao alunento acen­
tuado da precaridade dos trabalhadores, ao de· 
semprego desenfreado, ao empobrecimento, à 
diminuição drástica dos salários e das reformas. 
Utilizam, de forma exímia, as disparidades entre 
trabalhadores (que arnnentnn escandalosamente) 
de diferentes países da EU, entre os do centro 
e os da periferia, o que agrava bastante as dis­
paridades já existentes dentro das fronteiras na­
cionais. 
Ao lembrar o modelo introduzido na Alemanha, 
nos anos 2003 a 2005, através das chamadas 
leis 1-fartz (nome do ex-director dos recursos 
humanos da Volkswagen e conselheiro do chan­
celer socialista Gerhard Schrõder), compreen­
demos bem o que se vem passando em Portugal: 
uma série de medidas, que hoje vêm sendo im­
plantadas entre nós, estiveram na origem da 
criação de um impressionante aumento das de­
sigualdades socia is, no país que impôs e se viu 
derrotado em duas guerras mundiais. 
Os alemães , com a absorção da Alemanha de 
Leste, aprenderam que as disparidades muito 
pronunciadas entre trabalhadores podem ser 
exploradas para impor uma política fortemente 
pró patronal. 
Quer os actuais dirigentes alemães, quer os 
outros dirigentes europeus dos países mais fortes 
e os patrões das grandes empresas, procuram 
aprovei tar-se do desmoronamento do Sul, para 
reforçarem o lucro das empresas e marcarem 
pontos, em termos de competitividade, face aos 
concorrentes norte-americanos e chineses. Não 
estão preocupados com o relançamento do cres­
cimento económico e com a redução das ass i­
metrias entre economias fortes e fracas da EU. 
Interessa-lhes sim, as consequências do desmo­
ronamento do Sul , com hipóteses da realização 
de privatizações em massa de empresas e de 

bens públicos, a preços de saldo. 
Onde a intervenção das Troikas e a cumplicidade 
activa dos governos da periferia ajudam à festa! 
E o facto é que o grande Capital dos países da 
periferia , na sua natural postura de apátrida, 
olha para tudo isto com prazer, contando obter 
uma parte do bolo que há muito ambiciona. 
As privatizações na Grécia e em Portugal, per­
mitem-nos antever o que se vai passar em Es­
panha e na Itália, face à maior dimensão dessas 
economias ... 
Voltemos ao Estado Social, procurando desmontar 
as justificações com que os seus inimigos pro­
curam captar o apoio, ou no mínimo a passivi­
dade, dos cidadãos menos informados. 
Muitas dessas justificações constituem autênticas 
falácias , como procuraremos demonstrar: 
Pois bem: 
• Não há gorduras no Estado Social Português. 
Deverá ser melhorada a sua gestão - acabando 
aí também com os compadrios e corrupção -, 
mas o problema não é a existência de gorduras. 
• A quem se referia o ministro das Finanças, 
ao acusar os portugueses de uquererem mais 
do Estado do que o que estão dispostos a pagar"? 
Aos que têm menos posses e devem ser os be­
neficiários primeiros do Estado Social, ou aos 
mais ricos que, numa política de solidariedade 
e justiça social, deveriam ser mais taxados? 
• Experiências noutros países (exemplo, a In­
glaterra, onde conseguiram destruir o melhor 
serviço nacional de saúde do mundo - NHS) 
mostra m-nos, como nós já vimos sentindo em 
Portugal , que não é através de PPP's - seja no 
sector das estradas, da saúde, da educação, das 
comun icações, da energia, da distribuição de 
água, etc. - que se obtêm melhores resultados. 
Conseguem-se, sim, aumentos de despesas, que 
enchem os bolsos dos corruptos intervenientes 
e dos novos donos privados. 
• Foi uma tentativa desonesta, a de tentarem 
criar nos portugueses o sentimento de culpa, 
de que tinham gasto mais do que pod iam. 
Felizmente, apesar de não entendido totalmente, 



a maior parte das pessoas já se apercebeu de 
que isso foi uma enorme falácia, de que a crise 
foi essencialmente provocada pela corrupção, 
pela evasão fiscal, pela fuga de capi tais , pela 
gestão danosa e sobretudo por uma ausência 
de políticas económlcas, sociais, monetárias e 
fiscais comuns da Europa. 
Por último, o orçamento: 
Desde logo, afirmamos que, sendo o orça· 
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menta do Estado Social um problema, e le 
não é o problema. 
h só uma questão de, politicamente (mais uma 
vez) definir a natureza do orçamento, nomea­
damente, a origem das suas verbas/receitas. Isto 
porque também nós consideramos que só se 
deve gastar com o Estado Social de acordo com 
os meios existentes. 
Dizem não haver dinheiro. 



1& I O REFERENCIAL I OUTUBRO - DEZEMBRO 

FÓRUM CIDADANIA PELO ESTADO SOCIAL 

Respondo que há dinheiro! É necessário ir bus­
cá-lo, de forma justa, onde ele está! 
Não entrando na análise das alterações das so­
ciedades, que entretanto se verificaram (vou 
tratar isso mais à frente), considero imprescindível 
acompanhar as alterações verificadas no mundo 
das empresas e do trabalho, resultantes da glo­
balização, do avanço tecnológico e de outros fac. 
tores e alterar também as origens, em quantidade 
e qualidade, das verbas para o Estado Social. 
Não se pode mais olhar apenas para uma con­
tribuição OOseada nas remunerações do Trabalho, 
seja paga pelas empresas, seja paga pelos tra­
balhadores. 
Para além de ter de se considerar que a viabilidade, 
a sustentabilidade do Estado Social está fortemente 
dependente do em prego - o que significa que 
tem de haver uma política de emprego e não de 
desemprego - têm de se taxar devidamente 
valores que, até hoje, ou estão isentos ou são ta­
xados m inimamente. 
• Refiro-me especificamente (sem pretensões de 
esgotar os campos) às mais-valias do desenvolvi­
mento tecnológico. Isto é, se uma fábrica se mo­
derniza com robots ou outra tecnologia avançada 
que dispensa muita mão-de-obra, a taxação não 
pode incidir apenas nos valores das remunerações 
do Trabalho. As mais-valias resultantes da mo­
dernização terão de ser igualmente taxadas e 
reverter para o bem da comunidade (como e-.emplo, 
reparemos nesta discrep.1ncia: enquanto uma em­
presa de vestuário contribui com cerca de 20 por 
cento da riqueza que cria para a Segurança Social, 
uma empresa de energia e electricidade contribui 
apenas com 2 por cento ... ) 
• Mas refiro-me, igualmente, às transacções fi. 
nanceiras, sendo que uma taxa de 0,25 por cento 
sobre todas essas transacções daria uma contri­
buição de ce rca de 3 mil milhões de euros. 
• Refiro-me, ainda, às taxas sobre as mais-valias 
das empresas, sendo que cerca de 70 por cento 
destas estão isentas em Portugal. 

• E por fim, sem esgotar as actuais fiigas, considero 
que devem ser taxados todos os jogos on-line. 
Só com a taxação das situações apontadas, o or­
çamento do Estado Social cobriria todas as ne­
cessidades. 
Sendo que tudo poderá ser melhorado se se atacar 
a actual evasão e fraude fiscal na Segurança Social, 
onde as dívidas continuam a aumentar. 
Para além djsso, há que ter em consideração que 
uma parte substancial dos recursos foi deslocada 
da produção para a especulação financeira cujos 
lucros se mantêm à margem da fiscalidade. 
Penso ter demonstrado a viabilidade do Estado 
Social, no actual regime político, isto é, no regime 
democrático. 
Antes de encerrar esta síntese, com a análise 
dessa questão - Estado Social e regime político 
- debrucemo-nos rapidamente sobre algumas 
alterações nas sociedades que influenciam de­
cisivamente a natureza do Estado Social, havendo 
mesmo quem defenda que a designação está ul­
trapassada. Dando, também, uma especial atenção 
a algumas razões que estão na origem da crise 
que atingiu o Estado Social. 
Comecemos pelas novas difiruldades para o Es­
tado Social, que aumentam a amplitude dos pro­
blemas e desafios a resolver: envelhecimento 
das populações, correntes migratórias, desafios 
ambientais. desafios territoriais, desafios culturais 
e da sociedade do conhecimento. 
Sem pretender desenvolver aqui as hipóteses 
de soluções aconselháveis, limito-me a apontar 
algumas das preocupações que devem estar na 
base da definição do Estado Social, a que se 
poderá passar a chamar de Estado Sistémico, 
Integral, ou outro, porque já terá que ir além do 
Social. 
Como sugeriu Rogério Roque Amaro, temos de 
ser capazes de redefinir as funções que queremos 
para o Estado. 
• Substituir o conceito de crescimento económico 
por segurança económica, entendendo esta como 



a necessidade de assegurar que trx:las as neassidades 
fundamentais das populações sejam satisfeitas. 
• Conjugar quatro economias : a de mercado, a 
pública, a de reciprocidade mercantil (ou seja, 
a social e solidária), e a doméstica . 
• Lutar pela coesão social, lutar contra a pobreza 
e a exclusão social, contra as desigualdades. 
Que passa pela luta contra o desemprego, por 
questões de igualdade de oportunidades, de gé­
nero, das migrações, etc. 
• Ter uma nova relação com o ambiente, substi­
tuindo a preservação pela valorização ambiental. 
• Aceitar que os outros, as outras culturas, são 
tão legítimas e têm tantos direitos como a nossa. 
• Promover a coesão territorial, não privilegiando 
o meio urbano, estando atento à criação de guetos 
nesse mesmo meio urbano, atendendo às novas 
zonas de pobreza territorial, provocadas por al­
terações ambientais. 
• Promover informação, mas também a sua cor­
recta interpretação (literacia). 
• Promover uma nova regulação e uma nova go­
vemança, onde exista desenvolvimento sustentável 
e a dimensão política atinja quatro rúveis, o nacional, 
o supranacional, o mundial e o local. 
Mas uma governança integrada, partilhada e 
participada, sendo que a política tem de ser o 
centro da construção do desenvolvimento sus­
tentável. 
E, aí, o Estado tem de ter um papel absolutamente 
essencial. 
• Por último, passar de Estado Providência a 
Parceria Providência (também aqui a participação 
é essencial). 
t: evidente que tudo isto terá de ser atingido, 
tendo por base a necessidade imperiosa de acen-
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tuar a luta contra a corrupção e o controlo dos 
recursos financeiros. 
Pois bem, face a tudo isto, a luta pela defesa do 
Estado Social está cada vez mais na ordem do dia. 
Sabemos que o capitalismo precisa de serviços 
mínimos imprescindíveis a manter a paz social 
e o consumo. 
É um facto, mas lembro a fábula do lacrau. 
Sabemos que em Portugal o Estado Social, que 
só chegou com o 25 de Abril de 1974, nunca 
atingiu o patamar que teve e tem na generalidade 
dos países da Europa Ocidental. 
Sabemos que, no contexto do modelo neo-liberal, 
o Estado Social não é viável. 
Sabemos que a Democracia não é viável sem 
Estado Social. 
Democracia que está já sob os ataques, mais ou 
menos disfarçados, mais ou menos descarados, 
dos agentes do grande Capital : basta ver como 
colocam em causa a Constituição, apenas porque 
lhes não permite levarem a cabo as medidas que 
consideram essenciais ao seu projecto político. 
Por tudo isso e porque não podemos permitir 
situações como a de serem os contribuintes co­
muns a subsidiar os "génios criativos" falhados , 
que nos levaram à crise, uma situação de autêntica 
inversão civilizacional (como disse Gomes Ca­
notilho), onde a utra nsfusão de sangue se faz 
do doente para o doutor~, não podemos desistir 
nesta luta de sobrevivência em que estamos en­
volvidos. 
Temos de ser capazes de correr com os neo-li­
berais. 
A defesa da Liberdade, da Democracia, da Justiça 
Social, dos Direitos Humanos, da Paz, a isso 
nos obriga. 
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Estado 
dos direitos 

ANTÓNIO ARNAUO 

O ESTADO SOCIAL é, digamos, o patamar 
mais elevado nas circunstâncias actuais daquilo 
a que nós chamamos o Estado de Direito 
Democrático. O Estado de Direito é o Estado 
dos Direitos e, ao longo dos últimos tempos, 
a democracia e o Estado de Direito têm ruído. 
Podemos dizer que, em Portugal, ele leva cerca 
de duzentos anos de construção. Verdadeira­
mente, o Estado de Direito ou o Estado dos Di­
reitos começou a construir-se após a Revolução 
Liberal de 1820 e teve a sua primeira consagração 
na Constituição de 1822, onde pela primeira 
vez foram reconhecidos alguns direitos - direitos 
civis e direitos políticos. Em todo o caso, foram 
reconhecidos apenas alguns, porque havia ainda 
privilégios da nobreza e doutras classes. A 
República deu um passo em frente muito im­
portante, porque aboliu todos os privilégios, 
tornou os direitos iguais para todos, ainda em­
bora com alguma diferença relativamente aos 
analfabetos e às mulheres. Em todo o caso, 
ainda era apenas o reconhecimento dos direitos 
civis e políticos, embora houvesse já um aflo­
ramento de direitos sociais; por exemplo, foi 
a República que tomou o ensino primário obri­
gatório, através de uma reforma de António 
José de Almeida, que também criou, pela 
primeira vez, a Direcção-Geral de Saúde e que 
também esboçou aquilo a que se chamava o 
direito a socorros públicos. Mas era , de facto , 
uma democracia política. 
Foi, depois da revolução de 25 de Abril de 1974 
e da Constituição da República, a que eu costumo 

chamar a filha primogénita da revolução, porque 
é ela que nos tem valido (se não fosse a Cons­
tituição, já teríamos regressado 50 anos atrás) ... 
Foi, portanto, a Constituição de 1976, que es­
tabeleceu , em Portugal , o Estado Social. O 
Estado Social , através daquilo a que nós 
chamamos a democracia política, económica, 
social e cultural. Esta configuração da nossa 
democracia vem garantida na nossa Constih1ição 
- art. 1° e art. 2° - que fala de uma sociedade 
livre, justa e sol idária e, justamente, a soli­
dariedade é a base do Estado Social, porque se­
gundo um preceito, que já vem de Cristo e de 
Marx, os que podem devem pagar para que os 
que precisam através de uma sistema de im­
postos progressivo. 
Pois bem, o Estado Social é o rulminar do Estado 
de Direito ou do Estado dos Direitos, porque ao 
lado dos direitos civis e políticos, que já vinham 
gradualmente da primeira Constituição de 1822 
(reforçados pela Constituição republicana de 1911), 
pela primeira vez, na nossa lei fundamental. a 
consagração no mesmo plano de dignidade dos 
chamados direitos sociais: o direito ao trabalho, 
o direito à educação, o direito à instrução, o direito 
à saúde e à segurança social. 
Ora bem, simplesmente nós assistimos hoje 
a uma tentativa de desmantelamento do Estado 
Social , isto é, o Governo pretende revogar a 
Constituição de forma indirecta. Quer desman­
telar o Estado Social, quer transferir os cuidados 
de saúde (uma grande conquista do 25 de Abril 
- o Serviço Nacional de Saúde, como todos 
sabemos). Quer transferir os cuidados de saúde, 
quer transferir a escola pública ou as actividades 



escolares e de instrução para a iniciativa privada, 
alegando que f1ca mais barato, o que é uma 
pura falácia. 
E porque é que isto acontece~ E a culpa não é 
só deste Governo, porque a tentativa de destruir 
o Estado Social vem de trás e todos os Governos 
que passaram pelo nosso país têm, embora em 
graus diferentes, alguma culpa pela redução 
ou um certo abastardamento do Estado Social 
e daquilo a que nós chamamos os ideais de 
Abril. 
t bom falar nos ideais de Abril.São os ideais 
da libe rdade, da igualdade e da solidariedade 
e, sobretudo, da dignidade, da eminente dig­
nidade, da pessoa humana. Ora, justamente, 
o governo quer desmantelar o Estado Social. 
porque ele representa não os interesses do 
povo, evidentemente, das classes desfavorecidas. 
Não nos esqueçamos que nwx:a as desigualdades 
foram tão gritantes e tão escandalosas em Por­
tugal - numa mesma empresa, o chefe executivo 
pode ganhar cinquenta ou cem vezes mais do 
que um trabalhador. Nunca as desigualdades 
foram tão escandalosas, nunca a riqueza foi 
tão ostensivamente indecorosa. Portanto, o 
governo que devia preocupar-se com os interes­
ses do país (porque governar é resolver os in­
teresses do povo, sobretudo dos mais carenci­
ados), estabelecer urna fonna de que tOOos tenham 
direito àquele patamar mínimo que garante a 
dignidade. Lembram-se quando o Lula foi eleito, 
prometeu garantir a todos os brasileiros três 
refeições por dia? Quer dizer, eles ainda estavam 
nessa fase, em que era preciso garantir três 
refeições por dia. Nós, felizmente, ainda não 
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estamos lá, mas para lá caminhamos, se 
porventura o governo não arrepiar caminho. 
Mas, como disse, o governo pretende revogar a 
Constituição, transferindo para as actividades 
privadas, para os grupos económicos, que estão 
por trás dele, estas prestações sociais. E porquê? 
Porque a saúde movimenta tanto dinheiro como 
a indústria annamentista. Em Portugal, as des­
pesas públicas e privadas são cerca de 10 por 
cento do PIB e, portanto, é um filão apetecível 
para o negócio. De resto, já houve uma tentativa, 
há 5 ou 6 anos, de transferir as actividades de 
saúde da Organização Mundial de Saúde para 
a Organização Mundial do Comércio. Vejam 
o impudor a que chegam certos governantes. 
Ora bem, temos que estar atentos para defender 
as grandes conquistas de Abril, defender os di­
reitos sociais, porque são eles que garantem a 
dignidade da pessoa humana. 
Pouco mais tenho a dizer, mas, em todo o caso, 
gosta ria de abordar aqui uma questão que não 
tem sido abordada suficientemente, que é a 
defesa do sector público. A nossa Constituição 
impõe, nos art. 80° e 81 º, a existência de três 
sectores de produção, incluindo o sector público, 
e estabelece até, no art. 288º (é bom lembrar 
estas normas da lei fundamental), que a Cons­
tituição não pode ser revista de modo a extinguir 
o sector público produtivo. Ora, o que nós veri­
ficamos é que, ao lado das tentativas de destruir 
o Estado Social, de revogar indirectamente a 
Constituição (e isto, o Governo sabe que não 
a pode alterar, porque, felizmente, o Partido 
Socialista não está conivente com esse atentado 
à democracia) , quer também privatizar todas 
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as actividades produtivas, todos os serviços do 
Estado. Pensaram até em privatizar certas re­
formas de adm inistração da justiça e pensaram 
até em privatizar as prisões. Querem privatizar 
as águas, querem privatizar os correios, querem 
privatizar a TAP ... Eu digo que chega a ser in­
decoroso uma política desta natureza, que visa 
destruir as grandes conq uistas alcançadas e 
que visam amputar a nossa Democracia. Eu 
digo amputar e repito, porque enfraquecer ou 
destruir o Serviço Nacional de Saúde, destruir 
a Segurança Social pública, a escola pública, é 
amputar a democracia. Já viram o que era, por 
exemplo, se o Governo dissesse: "Agora, durante 
três anos não há eleições, não há liberdade de 
imprensa"? Quer dizer: era a democracia política 
que ficava em causa . Mas se disserem "agora 
as prestações de saúde são reduzidas, porque 
o Estado não tem possibilidade de as pagar, a 
escola pública é transferida parcialmente para 
a de actividade privada", isso representava uma 
amputação da democracia económica e social. 
Portanto, não podemos permitir uma amputação 
da nossa Democracia, porque o Estado Social, 
digamos assim, é a síntese perfeita entre de­
mocracia política, democracia social, cultural 
e económica, ou seja, da liberdade, da igualdade 
e da solidariedade. 
Mas há uma questão. Será que o Estado Social 
é sustentável? Desde há 33 anos, quando foi 
publicada a lei do Serviço Nacional de Saúde 
que oiço dizer que o Serviço Nacional de Saúde 
é insustentável e depois, mais tarde, que o 
Estado Social é insustentável. Quero-vos dizer, 
que é uma falácia. O Estado Social é sustentável, 
as nossas despesas em saúde per capita são 
das mais baixas da Europa e a nossa qualidade 
dos cuidados de saúde são dos melhores do 
mundo. Saiu, há dias, uma estatística das despe-

sas de saúde. Para não vos maçar muito, direi 
apenas que Portugal gasta menos em saúde do 
que a Europa . Na zona Euro, a despesa média 
em saúde é 7,5 por cento do PIB. Em Portugal, 
é 7 por cento do PIB, incluindo gastos públicos 
e privados. Na protecção social. na zona Euro, 
a despesa é de 20,5 por cento do PI B. Em Por­
tugal, é IS,7 por cento. O problema não é o da 
sustentabilidade, porque o Governo só teria le­
gitimidade para falar em legitimidade depois 
de atacar, digamos assim, o cancro verdadeiro, 
que significa os gastos sumptuários, as conivên­
cias com os grandes grupos económicos, as 
PPP's, o BPN. Só depois de esgotado isso, só 
depois de esgotado realmente o problema da 
criação de impostos progressivos sobre as 
grandes fortunas, então nessa altura é que se 
pode equacionar a questão da sustentabilidade 
do Estado Social; mas enquanto o governo con· 
tinuar a esbanjar dinheiro em despesas supér­
fluas, sumptuárias (algumas elas de carácter 
criminoso), então não se pode falar na sus­
tentabilidade do Estado Social. O governo está 
a tentar revogar a Constituição, o governo está 
a governar contra a Constituição. Não pode 
haver um governo que governe contra a Consti­
tuição. Desta forma, ele transforma-se num 
governo ilegítimo, porque legitimidade não é 
apenas burocrática, não é apenas aquela que 
vem das urnas que é importante. Legitimidade 
é a confonnidade do governo governar de acordo 
com os interesses do país e governar de acordo 
com a lei fundamental. 
Só o Estado Social pode garantir a dignidade 
da pessoa humana. O capitalismo não tem 
rosto, o capitalismo não tem alma e, portanto, 
nenhum governo capitalista ou neoliberal como 
este pode garantir essa dignidade. 



ZZ I O REFERENCIAL 1 OUTUBRO - DEZEMBRO 

As PPP e o conflito 
de interesses 

MARTINS GUERREIRO 

Sensibilizei-me para esta questão, pela contestação 
que a Auditoria Cidadã à Divida Pública fez 
junto da Procuradoria-Geral da República pela 
adjudicação à Ernst & Young da "avaliação dos 
eventuais passivos e quantificação de responsa­
bilidades financeiras por parte de 36 PPP ... ~ 
Se a forma não é a mais recomendável para o 
prosseguimento do interesse público, a auditoria 
feita às PPP por interesses e entidades privadas 
ainda o é menos. 
As grandes empresas mundiais de consultadoria 

são a principal força por trás das PPP, articuladas 
com bancos e grandes empresas de construção, 
isto no caso português também se verifica . 
A entrega da defesa dos interesses públicos e 
do Estado pelos decisores políticos e adminis­
trativos a essas grandes consultoras é uma 
situação de claro conflito de interesses, ainda 
que p:issa não ser ilegal, o prejtúzo para o interesse 
público é evidente e notório nas rendas exorbi­
tantes pagas aos consórcios que formaram as 
P PP. 
Esta questão não pode ser vista apenas no plano 
jurídico, tem de ser vista também nos planos : 



moral, ético e deontológico. Além de estudannos 
casos específicos e concretos, temos de perceber 
o mecanismo e a prática institucionalizada que 
prejudica sistematicamente o interesse público. 
O choque entre o interesse pessoal e as obrigações 
do indivíduo que exerce um cargo de confiança 
pública - governantes, administradores de EP, 
altos quadros do aparelho de Estado ... ocorrem 
demasiadas vezes. Tcx:los conhecemos inúmeros 
casos. 
Por que razão sera que as grandes empresas privadas 
contratam os dirigentes políticos e ex-governantes 
como administradores, quadros ou assessores? 
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A galáxia de interesses de diversos políticos, 
banca, grandes empresas construtoras, consultoras 
ou grandes sociedades de advogados tem alguma 
coisa a ver com o interesse público? Com o in­
teresse dos cidadãos? 
Não é certamente o interesse público a força e 
o elo de ligação de tal galáxia . Em que situação 
ficam os políticos que en tram ou pertencem à 
galáxia? 
No caso Lusoponte foi identificada sem qualquer 
dificuldade a existência de todos os elemen tos 
da referida galáxia: ex.governantes, banca nacional 
e internacional, grandes construtoras e sociedade 
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de advogados. Por parte do Estado constatamos, 
o sucessivo enfraquecimento da sua capacidade 
técnica e jurídica, fazendo-se mesmo representar 
na elaboração do contrato por uma sociedade 
de advogados. 
O aspirador financeiro Lusoponte funciona cla­
ramente em prejuízo do interesse público. 
Existem instrumentos legais e jurídicos no con­
trato e além dele, para resolver esta situação, 
basta que os governantes queiram e saibam de­
fender o interesse público. 
Admitir que a melhor forma de defender e pro­
teger o interesse público é através de consórcios 
de empresas privadas é algo de estranho. Entregar 
aos privados (outsorcing) a defesa e prossecução 

do interesse público é uma contradição nos 
tennos e de princípios. Os princípios de trans­
parência, da imparcialidade e da responsabilização 
são violados ou ignorados. O interesse público 
tem de ser defendido pelos servidores públicos 
devidamente qualificados e prestigiados . 
Por que sucede isto? Porque se colocam os de­
cisores políticos e administrativos nas mãos das 
grandes consultoras ou nas mãos de sociedades 
de advogados, de gabinetes técnicos ou financeiros 
de bancos? 
Por razões ideológicas e políticas; por razões de 
dependência de facto do poder financeiro; por 
razões do sucessivo enfraquecimento propositado 
da capacidade técnica e jurídica do aparelho de 



Estado; por pretensas economias de gestão. 
O estudo de algumas PPP e, em maior profun­
didade a Lusoponte, permitiu detectar o meca­
nismo da aliança de interesses, que inclui deci­
sores IX'líticos, em prejuízo do interesse público 
e do interesse dos cidadãos. 
O conflito de interesses de pessoas que servem 
alternada ou simultaneamente o Estado e as 
grandes construtoras, consultoras, banca e so­
ciedades de advogados é evidente. 
Os decisores políticos e administrativos abriram 
as portas à construção de formas jurídicas e veí­
culos financeiros com o suporte das consultoras 
e das sociedades de advogados, entregando-lhes 
em certos casos a representação dos interesses 
do Estado. 
O processo de desarmamento e desconstrução 
do aparelho de Estado continua em aceleração, 
a destruição das suas capacidades e competências 
técnicas é evidente, mas é proclamada todos os 
dia como positiva e benéfica. 
Os negócios e contratos celebrados nestas con­
dições configuram claros exemplos de conflito 
de interesses nos planos morais e éticos, haverá 
casos de possível nulidade. 
Nos planos legal e judicial ocorrem, por vezes, 
verdadeiros cr imes de corrupção e de tráfico de 
influências; porém estes casos concretos tem 
de ser tratados no âmbito da Justiça e não da 
Auditoria Cidadã à Dívida Pública que não dispõe 
de meios de investigação para isso. 
À IAC compete analisar os diferentes casos, des­
cobrir o padrão e o mecanismo que pennite e via­
biliza tais situações e informar a opinião pública. 
Estas pretensas parcerias de interesses públicos 
e privados PPP - entre um Estado desarmado e 
desartirulado e as empresas privadas, bem apoiadas 
e suportadas jurídica e tecnicamente por estruturas 
multinacionais, são uma falácia , são uma forma 
"legal" de iludir os cidadãos, favorecendo siste­
maticamente o interesse privado. 
Podemos concluir que todas as PPP são más? 
Que são um instrumento do diabo? 
Não! Porém se o aparelho do Estado foi e é con-
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tinuamente en fraquecido, desarticulado, des­
construído e desmotivado, se são denegridos e 
injustiçados os seus servidores, a capacidade de 
defesa do interesse generalidade dos cidadãos 
é enfraquecida 
Este é um problema gravíssimo que ocorre há 
vários anos, retirando aos cidadãos um instru­
mento essencial à defesa do interesse público. 
O conflito de interesses começ.a nos responsáveis 
e nos decisores políticos. 
Os interesses público e privado não são neces­
sariamente antagónicos, mas são diferentes. 
Ter um mesmo actor e decisor a servir os dois 
interesses é seguir o caminho da promiscuidade, 
donde desaparece a ética. t seguir a via da de­
gradação moral da sociedade. t colocar em grave 
risco a democracia. 
A gestão pública não pode nem deve ser aferida 
pelas regras da gestão privada para justificar tais 
procedimentos. Não fazer a distinção entre 
serviço público, inte resse público e o serviço 
prestado a um privado ou ao seu interesse é es­
tabelecer a confusão e favorecer a captura do in­
teresse público pelo interesse privado. 
Por vezes interrogo-me se os actuais responsáveis 
{X>líticos sabem o que é interesse público e como 
se prossegue por via da Administração Pública. 
Interrogo-me se sabem que a Administração 
Pública visa fins e interesses da colectividade e 
que a administração privada visa promover e 
proteger interesses individuais? Ou será que 
não tem quaisquer dúvidas e optaram sem hesitar 
pelos interesses individuais e privados em clara 
violação do seu dever de agentes públicos? Em 
claro desvio do poder? 
Não sabem ou não querem saber que estão ao 
serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, 
prevalecendo sempre o interesse público sobre 
os interesses particulares ou de grupo? Tais pes­
soas têm legitimidade para continuar no exerócio 
de funções de confiança pública? 
A minha resposta é negativa. Tais pessoas não 
têm idoneidade para isso. 
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A corrupção na origem da 
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ANTÔNIO J. AUGUSTO 

SÃO CADA VEZ MA IS FREQUENTES os escândalos 
na política, devido a comportamentos indecorosos 
e mesmo criminosos que, invariavelmente, nào con­
duzem a quaisquer consequências punitivas, apesar 
da reprovação genérica dos cidadãos, mas que não 
passa disso, o que nos levanta a dúvida sobre se 
haverá um outro tipo de ética que mais se adequará 
à praxis da actividadc política? Ou será que o exercício 
da política não é compatível com a ética? 
Veja-se a imprópria e descabida dissociação que 
normalmente se faz entre a ética e a política. da 
qual resulta um grande impulso para a disseminação 
da corrupção instalada, em larga escala, no âmbito 
político. 
O que é inquietante é constatar que a população se 
convença que a corrupção. ou mais especificamente a 
corrupção sistémica, seja um acontecimento normal 
na vida política, sendo uma forma de ajudar os que 
estão no poder a realizar os seus projectos públicos. 
Por outras palavras: as "Razões do Poder" passariam 
a justificar os meios para que sejam atingidos os 
fins. O dizer popular "Rouba mas faz", tão ouvido 
numa autarquia aqui tão perto de Lisboa. é de uma 
total incoerência com a pretensão da instalação cone· 
reta de um Estado Democrático de Direito, razão 
pela qual devemos buscar formas de banir. defini· 
tivamente, esse pensamento da nossa cultura. 
As questões morais estão sempre presentes no nosso 
quotidiano e guiam as acções dos indivíduos, sejam 
elas direccionadas para o bem ou para o mal. Mas 
o que gostariamos de entender é se o exercício da 
política tem de afastar, necessariamente, os valores 
morais. Não podemos perder de vista o facto de que 
o comportamento ético dos políticos não pode ser 
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vislwnbrado sob o prisma de um moralismo abstracto, 
que está restrito à sua esfera privada, mas relacionado 
com um moralismo real, mais amplo, uma vez que 
está sempre a afectar a sociedade. 
Nomeadamente, os escândalos sobre a corrupção na 
política são cada vez mais frequentes, em que a im­
punidade, embora criticada, é aceite, umas vezes com 
o argumento da dificuldade em se provar o ilícito, 
outras vezes por medo de assumir a denúncia 
O problema vai-se tomando cada vez mais grave e de 
dificil solução uma vez que, tendendo para a genera­
lização, a corrupção, que se manifesta nas suas dife. 
rentes formas de suborno, extorsão, favorecimento. 
nepotismo, clientelismo e peculato. tem por fmalidade 
intimidar, consentir, aguardar, aceitar, solicitar ou 
prometer uma vantagem patrimonial ou não patri· 
monial indevida, para quem detém o poder ou para 
terceiros, atingindo as bases fundamentais do Estado 
Democrático de Direito, impedindo o desemulvimento 
económico de um país. criando fortes distorções e 
deficiências no mercado e agravando as desigualdades 
sociais. 
Em suma, pode estar A CORRUPÇÃO NA ORIGEM 
DA CRISE que se vem manifestando em Portugal, 
de proporções incalculáveis. contrariamente ao que 
é defendido por certos sectores políticos que atribuem 
as causas ao facto dos portugueses terem vivido 
acima das suas possibilidades? 
Foi para discutir este tema que a Associação 25 de Abril 
promoveu um debate na sua sede em Lisboa, em 6 de 
Dezembro último, convidando duas eminentes figuras 
versadas na matéria, Paulo Morais {I) e Pedro Bingre(2). 
Vários assuntos e temas foram abordados. de uma 
forma aberta, desinibida e explícita, depois do presi­
dente da A25A, como moderador do debate, ter feito 
a apresentação. perante uma assistência que prati-
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Não há 
sociedade 
que possa 
aguentar um 
nível de 
promiscuida­
de tão 
intenso, em 
que os 
deputados 
fiscalizam os 
negócios em 
que eles 
próprios 
estão, ou 
estiveram 
envolvidos 

camente encheu o Fórum que, com várias inter­
pelações aos convidados, deu um grande interesse 
e dinamismo aos diálogos. 
De uma forma necessariamente resumida, mas 
tendo por base as declarações dos oradores, pas­
samos a descrever o teor das intervenções, por as­
sunto, chamando a atenção para o facto de elas 
poderem ser visualizadas de forma completa no 
YouTube (3) , onde já se registam algumas dezenas 
de milhar de visualizações, acima da média para 
este tipo de assuntos. 

SITUAÇÃO EM PORTUCiAL 
O documento fundacional do actual regime político 
português foi o Programa do Movimento das Forças 
Armadas, de 1974, que é um documento contra a 
corrupção, quando na sua alínea k) se refere às 
medidas de combate à corrupção e à especulação. 
Nesta matéria podemos hoje afinnar que o regime 
falhou rotundamente. 
No -índice de Percepção de Corrupçãon publicado, 
em 5 de Dezembro de 2012, pela Transparency ln· 
temational(4) os resultados de Po~ são desastrosos, 
no seguimento do que já vinha acontecendo nos anos 
anteriores. Ocupamos um vergonhoso 33.ºlugar, 
sendo dos piores do mundo desenvolvido. 
O cartão de visita que o Estado português tem, é 
poder dizer que, em termos de corrupção, somos 
melhores que a Itália, onde existe a máfia. e me­
lhores que a Grécia que está completamente 
desestruturada. 
No ano 2000 ocupávamos o 23.0 lugar e em 20\0 
estávamos em 32.º. Em dez anos descemos dez lu­
gares nos indicadores de corrupção. com base em 
análises feitas principalmente nos Orçamentos do 
Estado e da Administração Local, onde a corrupção 
é definida como a utilização de um poder delegado, 
para beneficio próprio ou do grupo a que as pessoas 
pertencem. 
Temos um regime que foi tomado, numa lógica 
perversa, pelas corporações que já mandavam em 
Portugal antes do 25 de Abril e por novos grupos 
que foram aparecendo. Hoje vivemos uma situação 
dramática para o povo português que é o sistema 
cartelizado: um grupo restrito de pessoas domina 
o País. E como se combate esta usurpação do 
regime? Para mudar o sistema são precisos políticos 
com collllla vertebral. E em Porn1gal temos políticos, 
com algumas excepções, que não são mais do que 
marionetas ao serviço de interesses obscuros. 
Por outro lado, um sistema muito burocratizado, um 
sistema em que a justiça não funciona, permite que, 
nas várias facetas da vida política, se desenvolvam 
mecanismos de corrupção. Nas obras públicas há 
um tráfico de influências generalizado e que convém 
atacar pela via da intervenção da justiça, mas também 
ao nível da gestão de urbanismo. Sabe-se que a maioria 
dos partidos e da vida partidária é financiada por em­
preiteiros e imobiliárias. Depois há as contrapartidas ... 
Cada financiamento tem sempre um pagamento: a 
contrapartida que nonnalmente pedem é o favorec­
imento na avaliação de detenninados projectos imo­
biliários. A corrupção aparece como corolário lógico 

do sistema que está montado para privilegiar ou para 
induzir à corrupção. 
Infelizmente em Portugal há um bloco centra! de in 
teresses. O problema do tráfico de influências atravessa 
transversalmente todos os partidos, sendo que se 
exerce com maior relevo nos partidos do poder. 
Há uma correlação negativa muito forte entre cor­
rupção e desenvolvimento. 

PORTUCiAl NA UNIÃO EUROPEIA 
Portugal não está a ter um resgate da Troika, pois 
resgate é uma palavra inadequada para caracterizar 
o acordo que o Estado português fez com a Comis· 
são Europeia. o Banco Central Europeu e o FMI. 
A primeira e principal razão que levou à assinatura 
do Memorando de Entendimento foi garantir o 
pagamento dos empréstimos da banca portuguesa, 
que os contraiu para empréstimos especulativos 
dos projectos imobiliários e outros, que configu· 
ravam um autêntico "jogo de casino~. O Estado 
português serve·se do dinheiro que vai extorquindo 
aos seus contribuintes para que a banca possa 
pagar as suas ~dívidas do casino". 
Isto configura uma situação de sequestro e não 
de resgate, pois o Estado português coloca·se como 
refém da banca e da TROIKA. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
As leis que têm mais relevância na actividade 
económica e que podem gerar corrupção são de­
liberadamente feitas, de forma a gerarem corrupção, 
nos grandes escritórios de advogados, dos quais 
fazem parte alguns deputados, de que resulta que 
a maioria dos outros deputados são completamente 
distratados e desvalorizados, os quais nem sequer 
se importam. 
Verifica·se haver uma perversão constitucional ao 
regime instaurado no 25 de Abril quando, através 
desses escritórios de advogados se têm as mesmas 
pessoas a intervir simultaneamente na área legislativa 
e na área judicial, o que viola o princípio da 
separação de poderes. 
A legislação é feita, invariavelmente, com muitas 
regras, muitas excepções, com enorme poder dis· 
cricionário para quem venha a aplicar as leis, 
processo este que é a fonte de toda a corrupção. 
Esses escritórios cobram elevadas quantias de di­
nheiro pela elaboração dessa legislação que lhe é 
encomendada; posteriormente são solicitados a 
dar pareceres sobre as leis que eles próprios fizeram. 
Por exemplo, SéIVUlo Correia que fez o Código da 
Contratação Pública, já facturou cerca de oito mi­
lhões de Euros em pareceres a explicar o Código, 
desde que entrou em vigor há poucos anos. 
Os próprios escritórios de advogados que fazem 
as leis vão vender, aos privados, os "alçapões~ que 
eles próprios introduziram na lei. Quem quiser 
ganhar uma qualquer acção contra o Estado basta 
ir a esses escritórios, desde que tenha dinheiro 
para lhes pagar, pois a garantia de ganhar qualquer 
litigância com o Estado é muito grande. 
Há assim uma sangria do Orçamento do Estado 
para os privados. através de pessoas que, com uma 



promiscuidade absoluta, estão na política para fazer 
negócios, como é o caso dos deputados que aaunulam 
ou acumularam funções de administradores. direc­
tores, consultores ou advogados em empresas que 
fazem negócios com o Estado. 
Chega-se ao absurdo das Comissões Parlamentares de 
maior importirria. ffi1 ~ finan::eira; ru cmn6micos. 
serem constituídas por deputados que têm a maior 
promiscuidade com esse tipo de interesses. 
Por exemplo. a comissão mais importante, a Comissão 
Parlamentar E\61tual de Acompanhamento do Prtwama 
de Assistência Financeira (comissão que acompanha 
o Memorando de Entendimento com a Troika), integra 
os deputados: Miguel Frasquilho que pertence ao gruJXl 
Espírito Santo. o qual é bene-ficiário do apoio à banca 
e esteve envolvido na ,'{'l'l()a da EDP aos chineses; Adolfo 
Mesquita Nw1es, advogado na Sociedade Morais Leitão, 
Galvão Teles, Soares da Silva e Associados que é aso­
ciedade de n:femria da EDP; Pedro Pinlo, vice-presidente 
do PSD, é consultor em duas empresas que dependem 
absolutamente da EDP. Assim, esta comissão devia 
mudar de nome para Comissão da EDP para o Acom­
panhamento do Programa de Assistência Financeira. 
De referir também que todos os presidentes das 
Comissões Parlamentares de Defesa térn saído do 
mesmo escritório de advogados. O actual. José Mar­
ques Correia, pertence à sociedade de Rui Pena. O 
anterior, José Luís Amaut trabalha no escritório do 
mesmo Rui Pena que, por sua vez. foi ministro da 
Defesa aquando da compra dos submarinos. 
Não há sociedade que possa aguentar um nh·el de 
promiscuidade tão intenso, em que os próprios de­
putados fiscalizam os neg6cios em que eles próprios 
estão. ou estiveram envolvidos. 

BANCO DE PORTUGAL 
O nosso insuspeito banco central também não está 
imune à promiscuidade: o seu Conselho Superior, 
que é suposto fiscalizar a sua actividade, é composto, 
entre outros, por Almerindo Marques que pertence 
ao BES e por António de Sousa que foi presidente 
da Associação Portuguesa de Bancos. 
Assim, pode-se concluir que eleme ntos da banca 
privada fiscalizam o Banco de Portugal na fiscalização 
que ele próprio deve fazer à banca privada. 

JUSTIÇA 
A justiça, que é apontada como um dos maiores 
~cancros~ em Portugal. só pode passar a funcionar 
se houver vontade política, o que tem faltado. 
O grande drama é que. não só a corrupção continua 
a crescer, como nada é feito para que diminua. 
Há pequenas medidas que se fossem adoptadas 
higienizavam bastante o problema da corrupção: 
bastava haver, pelo menos, cinco deputados sérios 
para propor wna lei apenas com dois artigos, retirando 
o efeito suspensivo sobre as penas e sobre a prescrição 
dos processos de crimes de corrupção e conexos. 
Os tribunais de L' instância são completamente 
distratados e desvalorizados nos casos de corrupção: 
a sua sentença vale zero face à recorrência a recursos 
sucessivos até à prescriç.llo. 
Actualmente os recursos têm efe ito suspensivo 
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sobre as penas. mas o mais inacreditável é não terem 
também efeito suspensivo sobre a prescrição. 
São pequenas medidas como esta que, se fossem 
adoptadas. faz iam com que a justiça, aos olhos da 
população, fosse credibilizada e retirava às pessoas 
o sentimento legítimo de revolta e de vingança. Ve­
iam-se os casos escandalosos de lsaltino Morais e 
de Duarte Lima. 

FEUDALISMO DA FINANÇA - Luta contra o medo 
Hojeem~verifica-sea~detun\oerd.xleiro 
feudalismo da finança. suportado por muitos traficantes 
do poder na politica, autênticos cavaleiros mercenários 
da própria finança. a que é difkil resistir. 
No entanto, ainda há quem os denuncie e se lhes 
oponha, à custa de muitos sacrificios e incómodos, 
mas a grande maioria dos cidadãos não reage de 
fomia viSÍ\'CI e eficaz, por medo: de perder o emprego. 
o poder. a capacidade de fazer um pequeno negócio, 
a possibilidade de arranjar um emprego para si ou 
para um familiar, etc. 
Ou seja, de perder as ~migalhas~ dadas ao seu estatuto. 
O problema dos medrosos é serem muitos: e como 
são muitos são muito baratos. 

"MA MOEDA" emitida pela Alemanha 
Em 1995, com a assinatura do Tratado de Maastricht, 
ficou estabelecida uma convergência das taxas de 
juro e da inflação em toda a Europa, com vista à 
conversão das moedas nacionais numa expressão 
facial do Euro. 
Por essa altura a Alemanha estava em crise. devido 
a dificuldade nas suas exportações. 
Por outro lado, acordou-se também que os diversos 
países teriam que manter estável a sua massa 
monetária, por fonna a que não crescesse 
mais que a sua produtividade, a 
fim de que, em 2002, as moedas 
nacionais fossem automatica­
mente convertidas em Euros. 
Por outras palavras , quando 
se assinou o Tratado de Maas­
tricht, 
cada país p sabia quanto din­
heiro iria ser convertido em 
euros. Em 1996 também 
foi fixada a taxa 
de câmbio. 
Ora, sabe-se hoje que, 
pelos números oficiais 
do Bundesbank, a Ale­
manha imprimiu várias 
centenas de milhares 
de milhões de eu­
ros, sem fazer dis­
parara inflação. 
pois esse din­
heiro não foi pos-
to a circular. mas 
sim foi deposita­
do nos bancos 
para não faz.er 
dispararocon-



sumo interno alemão e, quando se chegou a 2002, 
esse dinheiro fictício foi emprestado aos países per­
iféricos. 
Em termos de politica monetária, significa que a 
Alemanha emprestou aquilo que se chama "má 
moeda" ou "falsa moeda·, mas que agora a Ale­
manha quer que esses países de..-olvam como ~boa 
moeda". 
Também em termos de política monetária esta 
dívida é chamada de "dívida odiosa~. 

EXPO 98 
Foi o negócio imobiliário mais desastroso para o 
Estado português: incompetência. loucura e cor­
rupção. 
A zona oriental de Lisboa, com armazéns, lixeiras 
e solos contaminados (cinco milhões de metros 
quadrados que pertenciam ao Porto de Lisboa). 
foi disponibilizada pelo Estado, a que acrescentou 
financ iamento em dinheiro, mais milhares de mi­
lhões de escudos em mais-valias imobiliárias ur­
banísticas e navios-hotéis disponibilizados. 
No fim, num "saco" onde tanto se investiu. qual 
é o resultado?: Prejuízo incalculável. 
Quando a incompetência ou a loucura não con­
seguem justificar tal situação, só resta a corrupção 
para a explicar. 

EURO 2004/APITO DOURADO 
Construção de dez estádios de futebol. quando a 
UEFA só pedia oito. 
O Estado investiu cem milhões de euros e autorizou 
projectos de frentes de construção e mais-valias 
urbanísticas calculadas em milhares de milhões 
de euros. 
Como resultado de tal investimento. veja-se a actual 

situação dos clubes e/ou das sociedades que ad­
ministram os referidos estádios. 
Na sequência de tais investimentos apareceu o 
processo de corrupção chamado Apito Dourado, 
que começou por ser um processo que envolvia a 
construção civil, a promoção imobiliária, o metro­
politano do Porto, etc. etc. 
Esse processo que começou por ser de urbanismo 
foi branqueando todos os intervenientes, alguns 
dos quais ainda hoje se vêem em destaque na praça 
pública, para se transformar num processo de ár­
bitros e de prostitutas e que, na prática, não foi 
concluído. 

PONTE VASCO DA GAMA/LUSOPONTE 
À cabeça das Parcerias Público Privadas (PPP) 
temos a primeira que vem do tempo do actual 
Presidente da República en quanto primeiro­
ministro, fe ita e negociada pelo então ministro 
das Obras Públicas, Ferreira do Amaral. 
Este projecto começou com o nome de "Project 
Finance", com a justificação de que tinha que ser 
privado pois o Estado não tinha verbas para o seu 
financiamento. 
A ponte, a preços da época (I 995) custava cerca de 
900 milhões de Euros; os privados entraram com 
200 milhões (menos de 23 por cento do custo da 
ponte). 
O resto do financiamento foi suportado pelos con­
tribuintes: portagens da Ponte 25 de Abril (ainda n:Jo 
se tinha iniciado a construção da nova ponte e já o 
concessionário estava a receber as referidas portagens), 
dinheiro vindo da União Europeia a fundo perdido 
e financiamento do Banco Europeu de Investimentos 
avalizado pelo Estado português. 
O concessionário pri"ado, com menos de 23 por cento 



de investimento, ficou com a Ponte Vasco da Gama. 
Ponte 25 de Abril e o exclusivo sobre as travessias 
rodoviárias sobre o Tejo durante uma geração. 
O então ministro das Obras PúbliGLS negociou o projecto 
e, não por acaso. é hoje o presidente da LusoPonte. 
Aliás, é de referir que tal fenómeno não é exclusivo 
de Ferreira do Amaral enquanto ministro das Obras 
Públicas no tempo de Cavaco Silva; Jorge Coelho, 
do tempo de António Guterres. é hoje presidente 
executivo da Mota Engil. que é a empresa detentora 
de mais PPP; Valente de Oliveira. do tempo de Durão 
Barroso, também está na Mota EngiL 
Os donos iniciais da ponte eram grupos estrangeiros, 
sendo hoje a Mota Engil o maior accionista da 
Luso Ponte. 
Há ainda a referir que, desde que foi feito o primeiro 
contrato de concessão. já houve renegociação de 
oito acordos de reequilíbrio financeiro em que, in­
variavelmente, o Es tado dá dinheiro ao conces­
sionário. 
Num dos relatórios do Tribunal de Contas. segundo 
Carlos Moreno, há um ano em que a taxa de juros 
de referência aumentou e, por essa razão, o Estado 
teve que pagar 8,5 milhões de Euros à LusoPonte. 
No entanto, passados seis meses a referida taxa de 
juros veio a baixar, não tendo o concessionário com· 
pensado o Estado da quantia correspondente a essa 
baixa. 

PPP RODOVIÁRIAS 
São mais wna "OOmba atómica" nas finanças públicas 
em que, reiteradamente, ao longo de vinte anos, se 
têm vindo a sangrar os recursos do Orçamento do 
Estado, transferidos para fundos privados. 
Em Maio de 2010 foi aprovada uma nova legislação 
das PPP, que permite que sejam pagas, não em 
função do tráfego que por elas passam, mas em 
função da sua disponibilidade. 
Ou seja, a estrada pelo simples facto de existir já 
gera dinheiro às concessionárias. 
Foi a mudança de paradigma do negócio: se os riscos 
já pertenciam todos ao Estado e os benefkios per­
tenciam todos aos concessionários privados, a partir 
dessa data os riscos ficaram definitivamente do lado 
do Estado, passando a chamar-se prejuízos e os 
beneficios ficaram definitivamente do lado dos pri­
vados, passando a chamar-se lucros. 
Ironicamente faz lembrar uma lei régia de D. João 
li, no tempo em que os terrenos tinham um grande 
valor. O rei fica va com as menos-valias, ou seja os 
caminhos. 
Nos dias de hoje as mais-valias são os caminhos, 
logo vão para os privados, enquanto que os terrenos, 
sem valor. vão para a posse do Estado. 
As PPP rodoviárias são dos assuntos mais fáceis de 
resolver. Foram deliberadamente criadas por forma 
a parecer um assunto muito complexo e confuso, 
colocado para ser de dificil entendimento contendo, 
inclusive, cláusulas ocultas. 
A partida. todos os contratos com cláusulas ocultas 
deviam de imediato ser declarados nulos, à luz do 
direito português. 
Nos não ocultos há dua s soluções : se o valor do 
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equipamento for menor que o valor do contrato, o 
Estado deve dotar-se dos meios financeiros e proceder 
à expropriação pelo valor justo: se o valor do contrato 
for igual ou menor do que o valor do equipamento. 
o Estado deve renegociar o contrato por forma a 
prolongar no tempo o prazo da concessão. 

URBANISMO/AUTARQUIAS 
A actual crise começou em 2007 com a "bolha imo­
biliária" nos Estados Unidos da América, a que se 
seguiu a Grécia por igual motivo, embora associada 
a uma enorme evasão fi scal. A Irlanda veio a seguir, 
estando o seu problema em vias de resolução, pois 
rapidamente se apuraram os culpados, que nesta 
data enfrentam processos em tribunal. 
Em Portugal. surpreendentemente, afirma-se não 
ter havido "bolha imobiliária", embora os índices 
contrariem essas afirmações. 
Não se fala nela porque não interessa, pois poderá 
pôr em perigo o sistema financeiro nacional. 
Entre 1985 e 2010 construíram-se em média 80.000 
casas por ano, o que equivale â construção de uma 
habitação em cada seis minutos. 
Agora, que rebentou a crise, está a ser despejada 
uma família a cada quarenta minutos, com tendência 
para aumentar. 
Entre 1990 e 2010 a população cresceu 7 por cento, 
o PIB cresceu 40 por cento e a dívida hipotecária 
cresceu 2.300 por cento. Portugal. em 2008, tinha 
uma dívida de 230 mil milhões de euros, dos quais 
70 p::ir cento era para pagar imobiliário, 15 por cento 
para consumo e 12 por cento para investimento em 
florestas , agricultura, industria e pescas , o que 
constitui uma estrutura de dívida completamente 
suicidária. 
Entretanto, a dívida continuou a aumentar colos­
salmente devido aos juros cobrados, enquanto que 
o imobiliário que lhe servia de garantia rapidamente 
se tem vindo a desvalorizar. O País está a transfor­
mar-se num ~cadáver financeiro", pois passou a 
dever mais do que aquilo que tem. 
Dois terços da dívida imobiliária foram destinados 
a pagar o valor do solo. Apenas um terço dessa dívida 
se destinou a pagar o custo da construção das 
habitações, ou seja, autênticas valorizações especu­
lativas do solo. com base nos montantes que a banca 
emprestava. 
Daí, passou-se a construir habitações, não para serem 
ocupadas, mas como fonna de investimento. 
Durante 25 anos não se investiu. nem na agrirultura, 
indústria, floresta ou pescas, mas sim em casas para 
ficarem vazias. 
O grande negócio passou a ser a compra de terrenos 
agrícolas a baixo custo, conseguir um alvará de lotea­
mento e vendê-lo a preços de terreno urbanizável , 
onde se iam construir, ou não, habitações. Os autarcas 
passaram a ter a faculdade de conceder um alvará 
de loteamento, após alteração do PDM e enriquecer 
quem quisessem. pagar as campanhas eleitorais e, 
porque não. comprar uns lugares na Assembleia, 
financiar o clube de futebol local. etc. etc. 
Foram loteados durante 25 anos cerca de cem mil 
hectares (1 por cento do território nacional) por 
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duzentos mil milhões de Euros em pura especulaçào 
sobre o solo. Calcula-se que essa verba foi capturada 
por cerca de dez mil loteadores , ou seja. 0,01 por 
cento da população portuguesa que, com os a\varás 
de loteamento, encaixaram 120 por cento do PIB. 
Daí a necessidade do actual resgate da Troika: para 
salvar o Estado português, para este salvar a banca, 
que em 2007 concedeu empréstimos a fundos de 
investimento imobiliários, sob a forma de hipotecas 
de projectos imobiliários que nunca foram con 
eretizados . Logo, terrenos avaliados em muitos mi­
lhões de euros que hoje não valem quase nada, mi­
lhões esses que a banca internacional emprestou à 
banca portuguesa. 
Ou seja, dez milhões de portugueses estão na maior 
crise financeira da nossa história, para pagar aos 
estrangeiros o dinheiro que emprestaram a dez mil 
portugueses, através da banca portuguesa, para com­
prar solo. 
O mais curioso e deplorável é que, face à crise, as 
pessoas vêem -se na necessidade de vender o seu 
património ao desbarato. E vão vendê-lo, por preços 
muito abaixo daquele porque o tinham comprado, 
às empresas imobiliárias que lhos tinham vendido 
por preços bem mais superiores. 

BPN/SLN 
Atendendo a tudo o que se passou, e continua a pas­
sar-se, com o caso do BPN / SLN, é imperioso um 
julgamento ~a sério~ que, no mínimo, resulte no 
confisco aos antigos sócios da SLN, sob o risco do 
actual regime não se ~aguentar" . 

A SLN era um grupo económico, constituído por 
mais de duzentas empresas, que resolveu fazer um 
banco, o BPN. no âmbito de um processo claramente 
ligado a partidos políticos. 
Quando as empresas da SLN davam lucros, estes 
revertiam para a própria empresa; por outro lado, 
quando havia alguma empresa que gerava prejuízos, 
eles eram cobertos através de um financiamen to do 
BPN. 
Em resumo, os activos ficavam na SLN, enquanto 
que os passivos ficavam no BPN, donde resultou 
que quando, em Novembro de 2008, esses passivos 
se tornaram insustentáveis. e por razões ainda por 
explicar, o governo cometeu esse "crime gigantesco", 
verdadeira "bomba atómica", que foi a nacionalização 
do banco, com todo o seu prejuízo acumulado. 
Entretanto a SLN passa a ser a Galilei, continuando 
com os seus prósperos negócios, como por exemplo 
na praia dos Salgados no Algarve quando, se a justiça 
funcionasse , muitos dos responsáveis já deviam 
estar na cadeia. 
Depois vem, desta vez, a privatização do BPN, vendido 
ao BIC através de Mira Amaral. Este banco angolano 
não comprou o BPN na sua totalidade, apenas com­
prou a parte boa do BPN, pois os activos tóxicos e 
tudo que resultou das grandes vigarices ficaram 
num ~bad bank" chamado Parvalorem do Estado 
Português, como os financiamentos imobiliários a 
projectos que nunca se concretizaram, com base, 
através das autarquias, na transfonnaçào de terrenos 
agrícolas em terrenos com grandes capac idades 

construtivas (coeficiente de ocupação do solo). 
Esses terrenos agrícolas que valiam 100, pela via da 
valorização da autarquia passavam a valer 1.000, o 
projecto era valorizado em 4.000 e o BPN financiava 
com 3.500. Repare-se que para um financiamento 
bancário de 3.500 deixavam como garantia um 
terreno que valia 100 e no qual nunca se veio a con­
cretizar qualquer projecto. 
O BPN financiou com mais de dois mil milhões de 
euros projectos com garantias quarenta vezes infe­
riores ao valor do fi nanciamento. Há casos em que 
o banco financiou o mesmo projecto várias vezes, 
com documentos falsificados. 
Há pessoas no governo e nas finanças que, por tran­
sitarem do anterior para o actual (veja-se o caso da 
actua! secretária de Estado do Tesouro, Maria Luís 
Albuquerque) e permanecerem nas mesmas funções, 
conhecem bem estes dossiers mas que não querem 
falar deles, vá·se lá saber porquê. 
Aqui a justiça tinha que ter um papel fundamental. 
do qual até hoje abdicou. Além de punir as pessoas 
que actuaram de forma fraudulenta, a justiça não 
devia descansar enquanto não recuperasse os bens 
e dinheiros desviados, bastando, para tal, averiguar 
a documentaçào existente no Parvalorem, segui r o 
rasto desses bens e dinheiros desviados e ir buscá­
los onde eles estão. O Estado tem a obrigação de 
fazer isso: ir aos donos da SLN à época, pessoas que 
estão perfeitamente identificadas, algumas das quais 
até têm sido condecoradas pelo Estado e confiscar­
lhe o dinheiro que possuem, nomeadamen te no 
Luxembu rgo e na Suíça. 
Nos casos do urbanismo é muito mais fácil, bastaria 
ser feita a expropriação pelo valor zero. 

SAÚDE <PPPI 
Tem sido uma loucura de vigarices, embora nestes 
casos o Estado tenha que ter mais cuidado, em com­
paração com as PP P rodoviárias, pois os doentes 
podem ser afectados por eventuais chantagens dos 
concessionários. 

AGUA CPPPI 
São PPP a nível autárquico, em que se garantiram 
todos os lucros aos privados e todos os eventuais 
prejuízos aos consumidores, com o aumento do 
preço da água a disparar, de forma completamente 
arbitrária, dependendo da capacidade negocial que 
cada autarquia tenha. 

MÃFIAS VERSUS DEMOCRACIA 
Porque é que a máfia nasceu e cresceu na Sicília e 
porque é que na Grécia há um culto ao não paga­
mento de impostos? 
Estes dois países têm em comum o facto de durante 
séculos terem sido dominados por potências es­
trangeiras. 
A Grécia, na antiguidade, foi dominada pelo Império 
Romano, depois pelo Império Bizan tino, a seguir 
pelo Império Otomano, em 1840 instalou-se uma 
dinastia alemã/dinamarquesa que governou até aos 
anos 1960 a que se segue a ditadura dos coronéis. 
Até à queda desta ditadura os gregos nunca se revirarn 



nos seus governos. Pagar impostos era pagar a 
pessoas que não os representavam. 
Ironicamente, os guerrilheiros gregos que iam assaltar 
os otomanos chamavam-se kleptos, nome por que 
ainda são conhecidos os guardas que nos dias de hoje 
estão colocados na entrada do Parlamento grego. 
Tal fenómeno passou-se na Sicília. 
Foi governada sucessivamente pelos romanos, nor­
mandos, árabes, Bourbons espanhóis, Bourbons 
ingleses e finalmente pelos Saboias que se sentiam 
mais franceses que italianos. 
Durante toda a sua história os governantes foram 
estrangeiros, o que deu origem ao aparecimento da 
máfia como grupo de resistência contra os sucessivos 
governos. Passou a existir um Es tado den tro de 
outro Estado, pois as pessoas mais depressa se iden­
tificavam com a máfia do que com o Estado insti­
tucional. 
Repare-se que nos tempos actuais, em Portugal, a 
corrupção espalhou-se de tal maneira. a nível do 
poder, que as pessoas já começam a não se rever 
nos órgãos políticos, nomeadamente no governo. 
Nesta situação o Estado passa a ser um filão que é 
preciso assaltar antes que outros o façam em nosso 
lugar. 
Ass im, combater a corrupção é também defender 
a democracia, na medida em que os cidadãos, não 
se revendo nos seus governantes, podem lançar-se 
numa guerra civil larvar, onde ninguém confia 
rigorosamente em ninguém. 

GRANDE CORRUPÇÃO/ 
PEQUENA CORRUPÇÃO 
Existe uma grande correlaçào entre a grande corrupção 
e a pequena corrupçào, favorecendo·se ambas mu­
tuamente. 
Os mesmos portugueses que possam praticar a pe· 
quena corrupção, quando no estrangeiro, inseridos 
em organizações mais estruturadas e mais sérias, 
não a praticam e sào apontados como exemplo. 
Logo, pode concluir-se que a grande corrupção é 
que origina a pequena corrupção, tese bem funda­
mentada nos velhos ditados portugueses •ou há 
mora lidade, ou comem todos~ e •o exemplo vem 
de cima~. 

CONCLUSÕES 
Não há quaisquer fundamentos para afirmar que a 
cr ise é devida ao facto de os portugueses terem 
viVido acima das suas possibilidades, afirmação essa 
que é feita para os fazer expiar esse •grande pecado" 
impondo-lhes o castigo da austeridade. 
A principal causa para esta crise foi a corrupção e 
a especulação em todas as áreas. 
Nem os portugueses andaram a viver acima das 
suas possibilidades. nem a austeridade é um c.aminho 
sem alternativa. 
Um dos caminhos para se sair desta si-ruação passa 
pelo aparecimento de uma forte censura social às 
pessoas envolvidas em actos corruptos, pelo aumento 
da transparência das despesas das administrações 
públicas central e local. através do acesso fácil, para 
consulta, aos dados dos políticos e das organizações, 
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pela simplificação legislativa. por um melhor fun­
cionamento da justiça e pelo cabal desempenho das 
funções do Presidente da República com vis ta ao 
regular funcionamento das instituições. 
Existe uma correlação negativa forte entre cornipçào 
e desenvolvimento: a conupçào cresce em sentido con­
trário ao do desenvolviinento. Estl. oonch.IS'io é facilmente 
constatada ao compararem-se os map;lS de desenvolvi· 
mento humano publicados pela ONU com as tabelas 
de percepção da corrupção editi.das pela Tr.msparency 
lntemational. 
Se Portugal aspira a algum desenvolvimento na próxima 
geração, só com o combate à corrupção será possível 
minimizar a acrual crise que estamos a viver, pois se 
a com1pção é a prinàpal causa dela, a única fonna de 
evitar crises futuras é combater a corrupção. 

NocasoBPNé 
imperioso um 
julgamento a 
sério que, no 
mínimo, resulte 
no confisco aos 
antigos sócios 
daSLN, sobo 
risco de o actual 
regime não 
aguentar 



'1ARQUES 
JUNIOR 
(1946-2012) 

Faleceu no dia 31 de dezembro de 2012, 
António Alves Marques júnior, com 66 
anos de idade. Marques Júnior 
pertenceu à Comissão Coordenadora do 
Moviment o dos Capitães, integrando o 
Conselho da Revolução. durante toda a 
existência do mesmo (Março de 1975 a 
Outubro de 1982). 
Condecorado com a Grã-Cruz da Ordem 
da Li berdade, foi deput ado à 
Assembleia da República, ao longo de 
várias legislaturas, em representação 
do PRD e do PS. 
Actualment e, eleit o pela Assembleia da 
Repúbl ica, desempenhava o cargo de 
pres ident e do Consel ho de Fiscalização 
do Sist ema de Informações da 
Repúb lica Portuguesa. 
Sempre coerente com a defesa dos 
valores da Liberdade, da Democracia, da 
justiça Socia l e da Paz, valores de Abril. 
Marques júnior foi um dos expoentes 
máximos do MFA, que dignificou com a 
sua acção. 
Por isso, o MFA e também o País ficaram 
mais pobres. 
A Associação 25 de Abril irá prestar, na 
próxima edição de O Referencial, uma 
sincera e singela homenagem ao seu 
associado n. º 5 agora desaparecido. 
Antecipando essa homenagem, nas 
páginas seguintes, publicamos os 
textos que foram lidos durante a missa 
de corpo presente, celebrada na Basílica 
da Estrela, a que pres idiu D. Januário 
Torgal Ferreira, Bispo das Forças 
Armadas e de Segurança: além da 
homília, a declaração de sua filha Filipa 

i e o testemunho do general Ramalho 
; Eanes. 
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MARQUES JÚNIOR (1945-2012) 

Lágrimas de Portugal 
Em 1 de Janeiro de 1974 - Dia Mundial 

~e~::g~~ ~~~:nª~~~~1P~ricf~~~~! 
também de ti" 
O coronel Marques Júnior sabia-o por 
convicção, e o sonho de, com outros, 
construir um país livre , era já uma 
prática. Volvidos três meses, Abril aco­
lheu e confirmou o testemunho! 
Ontem - 1 de Janeiro de 2013 - o Papa 
Bento XVI na habitual comunicação 
às mulheres e homens do mundo. sub­
linhou que, enquanto construtores da 
Paz , tivessem em conta e repúdio as 
concepções dum crescimento económi· 
co à custa da erosão da função social 
do Estado. 
O coronel Marques Júnior sempre sub­
screveu o cuidado de viver e demais 
asserções da dignidade em ordem à 
justiça, à coesão das pessoas e suas as· 

pirações e ao grande projecto de uma 
ordem de decência ética, como o com­
provou na carreira militar e, no seu 
após, no empenhamento cívico numa 
sociedade livre. 
A sua consciência ter-lhe-á segredado 
em momentos decisivos o que um mi­
litar romano disse a Jesus Cristo cru­
cificado: ~ Este era um homem justo", 
e como ta.1, wn homem bom, indepen­
dente, leal , convicto e camarada, onde 
a coincidência com os outros nasceu 
da verdade, no mesmo tom com que 
a dissidência traduziu o respeito por 
s i mesmo. 
A morte ê o derradeiro capítulo da vida 
e nunca um ponto final. Independente 
das concepções da fé. a memória e o 
afecto nunca o permitiriam. A con­
tinuidade de alguém na nossa comum 
história e na sensibilidade que guarda 

o que de melhor a vida nos ensinou, 
ê a experiência que, enquanto chora 
por saudade e vibra com a coragem de 
quem é livre, perpetua valores e pes­
soas. 
Moram connosco e na sua a1\tura, nas 
nossas famílias e amigos, na nossa 
gratidão, até no nosso espanto, tantas 
e tantos que, entre a sua existência e 
as razões únicas do viver, preferiram 
as razões! 
Razões que são borbotões de frater­
nidade, também de protesto contra as 
desumanidades, de antevisão de uma 
outra e possível história. A própria 
democracia exige a confiança no outro; 
mais: a certeza de que se os outros 
faltarem, o próprio deixará de existir. 
Esta autonomia dependente é a fé numa 
sociedade, votada e desejada, e onde 
todos têm voz. 
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E a paz sem voz não é paz; "é medo", 
no parecer de alguém. E acrescento: 
diante de absolutismos iluminados! 
Desde há anos, mas com particular 
veemência nestes longos últimos meses, 
tenho expresso publicamente a minha 
preocupação com as angústias que 
tanta gente vive entre nós, discordando 
das origens da injustiça. 

deste-me de comer, estava preso e vi­
sitaste-me, estava doente e viestes ter 
comigo". 

Eram lágrimas de Portugal! 
Que a sua memória e saudade nos cure 
da nossa insensibilidade diante do que 
não tem mistério no Portugal de hoje: 
a pequenez e o sofrimento de tantos 
são uma provocação às nossas razões 
de viver! 

Sempre que procedeste deste modo 
com o profano de todas as calamidades, 
foi Comigo que te encontraste. 
Deus - e não só Fernando Pessoa -
tem os seus heterónimos . Paz à sua vida ressuscitada no Pai que 

está nos céus . 
Nesta miríade de motivos, Jesus Cristo 
desvela-nos a sua identidade com rostos 
anónimos e desfigurados: "Vinde, ben­
ditos de meu Pai, porque tive fome e 

Não esqueço o depoimento do coronel 
Marques Júnior num 25 de Abril, em 
plena Assembleia da República, nim­
bado de lágrimas e comoção e que a 
todos tocou! 

Januário Torgal Mendes Ferreira 
Bispo dos Forças Armados e de Segurança 

Papá, 

Obrigada. Obrigada por tudo. Obrigada. 

antes de mais, pela Liberdade. 

Obrigada por tudo quanto ensinaste a 

todos os que tiveram o privilégio de te ter 

nas suas vidas. Obrigada por nos teres 

ensinado a sonhar e a ter coragem para 

lutar por aquilo em que acreditamos. 

Ser tua filha é um orgulho e a definição 

daquilo que defendo e em que acredito e 

que vou, agora, numa passagem de 
testemunho demasiado prematura, 

esforçar-me, todos os dias, por ensinar à 
tua neta. 

Para isso conto com a ajuda de todos os 

que te amam, em particular da mamã que, 

tal como foi contigo, é o meu, o nosso pilar. 

Eu vim de longe 

De muito longe 

O que eu andei para aqui chegar 

Eu vou para longe 

Para muito longe 

Onde nos vamos encontrar 

Com o que temos para nos dar 

O amor e a saudade que sentimos enchem 

toda a nossa vida mas sabemos que a mais 

justa homenagem que te podemos fazer, a 

ti, o mais justo dos Homens, é viver com 

alegria recordando-te em cada sorriso da 

Luisinha. 

O nosso mundo está diferente e difícil mas 

prometo fazer todos os dias aquele 

bocadinho para ajudar a torná-lo o mundo 

com que sonhaste e em que, apesar de 

todas as dificu ldades, e foram tantas, 

nunca deixaste de acreditar. 

Sei bem que isto não é um adeus mas um 

até já e que ganhámos mais uma 

estrelinha brilhante para olhar por nós. 

Descansa em Paz 
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MARQUES JÚNIOR (1946-2012) 

O dever e o sorriso na vida 
de António Marques júnior 

RAMALHO EANES 

Escreveu Yourcenar: "Para quê fazer 
da vida um dever se ela pode ser um 
sorriso?M Sem lhe recusar razão, direi 
que para este homem. António Mar-

~~~~i;~~~~~. ~~~dsao~t~~ ;1~1~nc~~~~~: 
Um so rriso. de humilde reconheci­
mento e afecto, em primeiro lugar e 
em especial, para a sua mulher, a Luísa, 
para a sua filha, a Filipa, para a sua 
neta, a Luísa. Um sorriso de afecto, 
depois, para os seus soldados, amigos, 
camaradas, concidadãos. E foi também, 
e em simultâneo, sempre, um dever 
erigido em grande propósito ético, a 
que em tOOos os momentos res1xmdeu 
com inteligência e ousadia, com nobre 
carácter, com impoluta honradez, com 
patriótica responsabilidade social. 
Foi. também, emblematicamente, com 
um sorriso e, sobretudo, com dever -
dever intelectual, de responsabilidade 
social e, até, de afecto. que aderiu ao 
Movimento dos Capitães. Razões de 
dever intelectual porque sabia, já então, 
que a política para o ultramar era des· 
tituída de discernimento, ousadia e es· 
tratégia política contra·revolucionária. 
Obsessão política inútil, a do Governo, 
porque incapaz era, como disse David 
Galula - por muitos considerado o 
Clausewitz da insmreição-, de desen· 
har e prosseguir rnna contracausa capaz 
de assegurar não só a modernização 
económica e o desenvolvimento social 
da s colónias , como de organizar, lo· 
calmente. eleições, preparar líderes 
políticos, fomentar a organização de 
fom1ações políticas, estabelecer e agen· 
dar um referendo de democrática con· 
figuração, aberto à independência com 
Portugal. Razões, ainda, de dever e res· 
ponsabilidade social porque sabe e 
sente que, a todos, tudo cabe fazer. no 

âmbito das suas possibilidades, para 
preservar e desenvolver, com justiça 
e liberdade, genuinamente democráti· 
cas, a sociedade a que se pertence e 
em que se vive. 
A Primavera de Abril sente-a Marques 
júnior em 1973. participando em todas 
as reuniões e opções do Movimento 
dos Capitães. jovem tenente, recém­
casado, totalmente se empenha na 
acçào militar de Abril, tudo arriscando: 
arriscando a vida, mesmo, nos pre­
visíveis confrontos militares a travar. 
E tudo faz aceitando como comando 
de tropas na acção, operacional, que, 
em caso de desaire, recuo não teria, 
pois lhe caberia, então, responder pelos 
seus homens e por si. E tudo faz ar­
riscando o futuro da sua vida familiar, 
recém-constituída. E tudo faz. também, 
sabendo que punha em risco as suas 
legítimas ambições de carreira, que se 
augurava brilhante, dado a sua com­
provada capacidade de liderança perante 
os seus soldados, aliás reconhecida, 
também, pelos seus su periores hie­
rárquicos. 
Terminada a acção vitoriosa de Abril, 
procura regressar à sua vida militar. 
E dela só sai, com relutância, quando, 
pelo seu prestígio, é chamado a cola­
borar no tempo ÇK>Utico militar seguinte. 
Recusando, sempre, mediatismo, in­
tervém, muitas vezes decisivamente, 
na conturbada transição democrática, 
mantendo sempre estrita fidelidade 
às promessas e às decorrentes obri­
gações de Abril, consagradas no Pro­
grama do MFA. 
Invulgar foi, então, o seu comporta· 
menta, nomeadamente quando teve 
de sacrificar velhas e gratificantes 
amizades à fidelidade coerente, ao 
grande propósito civil do programa do 
MFA: devolver a liberdade ao povo por­
tuguês, entregar·lhe a responsabilidade 

do seu próprio destino, dotando o País 
de um regime constitucional pluralista, 
de liberdades. 
É ainda por razões de convicção e dever 
que inteiramente se compromete na 
preparação e na acçào desenvolvida no 
25 de Novembro e na qual tem papel 
de marcante relevo. 
Chamado a integrar o Conselho da 
Revolução, foi. nele, uma voz de es­
clarecida exigência e coerência, antes 
e depois do 25 de Novembro. 
São o seu carácter, a coerência da sua 
vocação de servi r, a sua inteligência 
prudencial que o tornam um canse· 
lheiro isento, sereno, realista a que, 
não raras vezes, eu, enquanto Presidente 
da República, recorri. 
Institucionalizada a democracia, re· 
conheceu que o seu distintivo - e distinto 

~~~c~~~i~~í~~~:~':t~~~'::~:n~ 
pagináveis com a instituição militar 
reinstitucionalizada na sua ideologia 
formal - unidade, hierarquia e disciplina. 
Conhecendo a sua vocação militar e o 
apelo dos seus camaradas para que re­
gressasse ao Exército, calcula-se, bem, 
a angústia que terá sentido ao renunciar 
fazê-lo. 
Opta, então, por um percurso político 
que procura desempenhar, e desem­
penha, com carácter, com honradez, 
com competência. Exigência, auto­
-exigência de competência que o leva, 
inclusive. a voltar à escola, à universi­
dade, para fazer estudos de Economia. 
É, primeiro, dirigente e deputado à As­
sembleia da República (AR) pelo PRD. 
Extinto este, e com ideológica coerência, 
ingressa no PS. É repetidamente eleito 
deputado por esta formação partidária. 
Chega a ser vice-presidente da AR. 
Nesta instituição ganha o respeito e a 
consideração tanto dos deputados como 
dos funcionários que nela servem. 



Deixa a AR no final da penúltima le­
gislatura. Mas não abdica da suares­
ponsabilidade social, dedicando atenção 
à situação das instituições estruturantes 
do Estado, às políticas do Governo, à 
personalização responsavelmente ac­
tuante da sociedade civil. 
Morre depois de, com enternecedor 
sorriso, nos dar conta - da r conta aos 
seus amigos - do enlevo que sentia pelo 
nascimento da sua primeira neta, a 
Luisinha, como lhe chamava. 
Neste momento de partida de mais 
wn capitão de Abril, de um emblemáti­
co capitão de Abril - Marques Júnior-

sei que palavras não há para apaziguar de Yourcenar, dizendo: Passa o tempo 
a dor sentida, em especial pela sua e "gasta-se o mundo, mas a sua[ ... ] 
mulher e pela sua filha. Mas que leni- alma permanecerá jovem", jovem no 
tivo seja lembrar quanto este homem nosso coração, na nossa memória, 
deu - deu à sua família, aos seus ami- porque Marques Júnior envelhecer 
gos, à sua pátria. E tanto deu que, se não deixou nem ideais nem a coragem 
merece lugar no nosso coração e na de , coerentemente, os defender e 
nossa memória, lugar merece, também, perseguir. 
e lugar de devido relevo, na História, 
na nossa História, sobretudo pelo seu 
carácter, pela sua honradez, pelo seu 
patriotismo, pela sua acção de sempre (Testemunho lido, a pedido da famaia, 
dedicadamente servir e de nunca se dada a forte ligação de amizade, na missa 
servir. de António Marques júnior, na Bas11ica 
E tenTiinaria socorrendo-me, de novo, da Estrela, a 2 de janeiro de 2013) 
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JAIME RUDOLFO ABREU CARDOSO 

É preciso garantir a 
memória futura 
deste Herói da Pátria 
JOSÉ CARDOSO FONTÃO 

Nunca será fácil falar de um herói, nem 
se diz tudo, nem sabemos das suas 
agruras íntimas, do que lhe ia na cabeça, 
do que o encaminhava para um fio de 
navalha, para o dose-up do heroísmo, 
quantas vezes no coração da noite e à 
beira de infaustos apocalipses. 
Neste GlSO, maior é a difia.tldade, p:>rque 
me refiro a um homem com uma vivên­
cia discreta, sem traumas ou agressividade 
que se vissem, amigo de cantorias e de 
tertúlias familiares e nada preocupado 
em divulgar as suas façanhas, simples­
mente continuava a pratica-las primeiro 
na guerra, depois em actividades igual­
mente arriscadas. 
Não me posso esquecer do dia em que, 
na nossa terra e perante um bando de 
primos e primas, me deu para exibir 
uns vulgarissimos "flique-flaques" recém­
-adquiridos na Escola do Exército; mal 
viu o primeiro, já estava o Jaime a ati­
rar-se para a frente e a bater com os 
costadas no chão, para se levantar e 
voltar à carga. Até me assustei, porém, 
assim se anw1ciava um carácter e a meta­
morfose daquele "miúdo" que viria a 
receber no peito uma resplandecente e 
indiscutível plêiade de medalhas mi­
litares 

A sua "carreira" iria demonstrar em 
clima de guerra essa enorme capacidade 
de agir e enfrentar o perigo. mas também 
faz pensar no que será, verdadeiramente, 
a "vocação militar", do lado académico 
não contassem muito com ele, pois a 
sua boa inteligência, que a tinha, não 
foi feita para funcionar em grandes es­
tudos, gabinetes e assapado em cadeiras, 
embora ao nível da execução no terreno 
se exercesse em plenitude e o fizesse 
verdadeiro Mestre. 
No fim da minha primeira campanha 
em Angola ouvi, surpreendido, falar 
dele e do grupo de comandos: "Os Fan­
tasmas". Pareceu-me o nome muito do 
seu humor contido mas traquinas para 
assustar os " turras", como terá assustado 
os irmãos; certo é que já tinha fama esse 
seu grupinho atrevido constituido em 
Zemba, ventre de parição dos futuros 
Comandos. 
Não é pequena a honra de ter participado 
nessa germinação inspirada numa mís­
tica solidária de empenhamento, assim 
como na introdução de novas técnicas 
e procedimentos táticos em acções de 
contraguerrilha que levaram a tropa de 
comandos a índices de operacionalidade 
e eficácia sem rival, mas identificando­
-se com a rusticidade, a valentia e o es­
pirita de saaifído do soldado português. 

ASSOCIADOS FALECIDOS 

Registamos o falecimento dos 
seguintes associados: António 
Alves Marques Júnior (sócio 
fundador}; Ângelo Ventura 
(sócio efectivo); 
José Eduardo Ferreira de 
Carvalho (sócio efectivo); 
Lúcio de Jesus Ponte (sócio 
efectivo); Álvaro Alves 
Antunes (sócio efectivo); 
Manuel Moita Pereira (sócio 
efectivo}; Carlos Manuel 
Ribeiro de Magalhães (sócio 

efectivo): António Saraiva 
Birrento (sócio efectivo}: 
Carlos Alberto 
da Costa Abreu (apoiante): 
Manuel Tierno Bagulho 
(apoiante) e Eduardo Martins 
da Silveira (apoiante). 

Às famílias enlutadas 
apresentamos sentidas 
condolências. 

O Jaime Abreu Cardoso não ficaria por 
aí e prosseguiu nos três teatros de guerra, 
com ferimentos e os riscos mais variados, 
honrando a sua gesta. 
Vieram os tempos de brasa de 1973 e 
alinhou no Movimento de Capitães, ou 
não fosse ele filho de um homem que, 
quando tropeçava em qualquer coisa, 
exclamava: "rai's parta o Salazar"; creio 
bem que não teve papel mais importante 
porque se não lembraram dele. 
Com a saída do serviço activo não se 
aquietou, nem perdeu o gosto pelo risco, 
fosse como pára-quedista civil até aos 
saltos em queda livre, fosse na aeronáutica 
civi! como dirigente, ou em milhares 
de horas como piloto, até ao acidente 
que lhe tirou a vida, talvez num último 
heroísmo ou na finalíssima jogada de 
má sorte. 
Sinceramente, não merecia morrer na 
cama de um hospital ou no remanso da 
velhice. Quem for religioso falará na 
vontade de Deus, eu falarei mais na von­
tade dele. 
Fez bem a Associação de Comandos 
em chamar a si a homenagem fúnebre 
de um herói cimeiro do seu historial e 
da sua própria essência e fez bem a As­
sociação 25 de Abril em se fazer repre­
sentar nela com carácter excepcional. 
Fará bem a nossa Junta de Freguesia 
do Mosteiro e a Câmara Municipal de 
Vieira do Minho em garantir a memória 
futura deste Herói da Pátria que, para 
se cumprir o dever militar, está por 
vezes acima dos erros da História. 
como terá sido o caso na obsessão final 
do colonialismo. 
Fizeram mal as entidades que costu­
mam vir a público exaltar as figuras 
mediáticas e não exaltam os que, vezes 
sem conta, aniscaram a vida e ficaram 
na penumbra. 
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VOANDO PARA SÍTIO INCERTO 

Não a las dnco de la tarde mas um pouco 
antes, 
recusando morrer de velho como tantos 
mais 
voaste para sítio incerto. 

Por isso não chorei ainda ... 
(e também porque a urgência do que havia 
a fazer 
me impediu de mergulhar na dolorosa 
notícia). 
Quando finalmente fico livre para encarar a 
tragédia 
é na dor dos que deixaste que primeiro 
penso 
e só depois me foco em ti, 
ardentemente desejando 
que nenhuma mágoa, 
nenhum sentimento de perda e de culpa, 
nenhuma dor, 
houvessem sido por ti apercebidos 
no retorno ao seio de uma unidade cósmica 
esquecida. 
Tenho um peso no coração e uma terrível 
dor de cabeça, 
mas as lágrimas que me queimam os olhos 
recusam-se a cair, 
porq1:1e imagino que encontraste a saída 
perfeita. 

Tanta gente te chorará, tanta gente te 
lamentará 
e imagino-te a sorrir com a partida que nos 
pregaste 
(com aquele sorriso do pai herdado, 
traquinice e ironia nas doses perfeitas); 
não, não vais precisar de quem te ature a 
velhice e a caturrice 
e não te restará mágoa do que deixaste por 
fazer. 
Deste aos que de ti dependiam asas para 
voar e apoio seguro. 
Estavas agora livre, 

tudo te era permitido ... até partir. 
Deus, invejo-te um pouco, sabes? 
qu~ novos voos inventará a chama que te 
animava, 
que nova estrela, que nova galáxia irá 
escolher para morada? 

Recebo a notícia pelas cinco de la tarde, 
quando já havias partido 
(porque nem aí poderias ser igual ao poeta) 

Como sempre, desafiando o risco, 
deixaste-nos subitamente, imersos em 
espanto e estranhada ausência ... 

Longa, longa madrugada dentro, 
o m.me duma meninice e juventude 
coniuntas, 
cheias de risos , aventuras, canções e 
esparsas lágrimas, 
passa em sessão contínua nos meus olhos 
insones, 
cheios de absurda e ardente mágoa; 
enquanto a coerência da tua vida plena de 
viris valores, 
ausência de vaidade e permanente ânsia de 
liberdade, 
faz renascer a velha e constante admiração 
e despontar a precoce e dolorosa saudade 

Talvez que o grito de "independência ou 
morte", 
ressoasse também no teu subconsciente 
e considerasses a última inevitável para, 
definitivamente, 
conquistares a primeira. 
E eu fico desejando, que sendo a morte 
para nós pesada, 
houvesse sido para ti leve, levíssima, 
nesse teu definitivo voo para sítio incerto. 

Sábado, 18 de Agosto de 2012, mgac 
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POLÍTICOS SEM MÁCULA 
"Portugal começou a ter medo da moralidade" 

O.Januário Torgal Ferreira (1) 

JOSE MANUEL COSTA NEVES 

A SENHORA DIRECTORA DO DCIAP (2), Dr.' 
Cândida Almeida, no último curso da Univer­
sidade de Verão do PSD, sentenciou que uos 
nossos políticos nào são corruptos, os nossos 
dirigentes não são dirigentes corruptos'' (3). Se 
calhar não. Mas, tendo em conta a prosperidade 
galopante de que muitos dão mostras, em fla­
grante contraste com o acelerado emJX.lbrecimento 
da generalidade dos portugueses, lá que parecem 
sê-lo, parecem. 
A citada afirmação da ilustre Senhora, cujos 
fundamentos nunca explicou devidamente, con­
tradiz o sentimento do cidadão comum, susten­
tado por factos incontornáveis da vida quotidiana 
como, por exemplo, as frequentes noticias sobre 
políticos e apaniguados que exibem sinais ex­
teriores de riqueza que os salários que auferem 
não justificam, a sistemá tica divulgação de es· 
candalosos e inexplicáveis negócios com o en · 
volvimento de figuras políticas, a indisfarçável 
promiscuidade entre interesses políticos e 
negócios privados, a cúmplice benevolência e 
lentidão com que os poderes públicos, desig· 
nadamente a Procuradoria·Geral da República 
e os tribunais, tratam os casos de corrupção que 
caiem nas malhas da justiça, ou a pouco honrosa 
32.' posição que o país ocupa na tabela do índice 
de percepção da corrupção mundial da 
Transparência Internacional (fl), apenas ultra· 
passado pela Itália e Grécia no conjunto dos 
países da União Europeia. 
Afinal, tudo parece indicar que, contrariamente 
ao que afinnou a Dr.• Cândida Almeida, há cor­
rupção na política em Portugal. Procurar esconder 
esta realidade, já não é tapar o sol com a peneira, 
é negar a existência do próprio sol. 
Os cidadãos, mesmo os que não estão familiar· 
izados com o Direito, sabem que o termo cor· 
rupção define a tentativa, bem ou mal sucedida, 
de obter beneficias nos mais variados domínios 

da vida nacional por processos ilegais ou ilegí· 
timos. Não lhes é dificil, por isso, reconhecer 
os crimes de corrupção e conexos - suborno, 
peculato, abuso de poder, concussão, tráfico de 
influência, participação económica em negócio 
e abuso de pode r - praticados nas instâncias 
mais elevadas do poder político. Aliás, é o próprio 
DCIA P que, normalmente com alarido mediático, 
tem efectuado buscas a escritórios e casas de 
eminentes figuras públicas, emprestando dessa 
forma cred ibilidade aos rumores de falta de 
transparência no tocante às actividades de im· 
portantes actores da cena política naciona l. 
A corrupção na política é, aliás, um m al crónico 
da sociedade porh1guesa, que se tem manifestado 
com maior ou menor virulência ao longo da 
História de Portugal. Por exemplo, num parecer 
de 1893, o então cônsul britânico em Lisboa, a 
propósito do descalabro orçamental em que se 
encontrava o Estado português, escrevia o seguinte: 
"não estarei errado se disser que os velhos im­
postos, que existiam até à data, se fossem colec­
tados devidamente, teriam evitado o excesso ha­
bitual de despesa. Mas nunca o foram. Os im­
postos nunca produziram o que deviam, devido 
às isenções de pagamentos de impostos por 
razões políticas e ao hábito de ignorar e perdoar 
a abstenção dos ricos e das pessoas influentes 
em rnmprirem as suas obrigações, além de 
outras causas de que não falarei"(4). É fácil adi­
vinhar as causas que o cônsul britânico. diplo­
maticamente, preferiu calar. 
Não podemos, contudo, deixar de sublinhar que 
a corrupção na política é, infelizmente, tolerada 
por boa parte da sociedade portuguesa, talvez 
porque ela própria se habituou a recorrer a 
práticas pouco recomendáveis - troca de favores, 
tráfico de influências (a velha "cunha~), adesão 
a redes de compadrio ou contrabando - com o 
intuito de obter beneficias à margem da legalidade 
e da legitimidade para suavizar a pobreza, alcançar 
a promoção social e até para retaliar poderes in-



justos ou opressores. 
A condescendência de muitos cidadãos com 
aqueles que iludem, em proveito próprio, as 
normas de funcionamento do Estado e suas in· 
stituições, criou um ambiente favorável à actuação 
de políticos pouco esaupuJosos que, beneficiando 
do poder e da impunidade e oportunidade pro­
piciados pelos cargos que ocupam, corrompem 
e deixam-se corromper. A eleição de políticos 
suspeitos, acusados e até mesmo condenados 
por crimes de conupção, constitui um elucidativo 
exemplo da preocupante ausência generalizada 
de censura social contra os que praticam esse 
tipo de crime. 
A conupção na política é uma espécie de cancro 
social cujas metástases tendem a espalhar-se 
rápida e perigosamente pelo corpo da sociedade 
que a hospeda , com efeitos devastadores na 

saúde do sistema democrático, do Estado de 
direito e do desenvolvimento económico e social 
do país. O desvirtuamento do princípio da al­
ternância política praticada pelos partidos que 
nos têm governado, propiciador da organização 
de sistemas clientelares dominados por gente 
sedenta de privilégios e beneficios fáceis e rápidos, 
é uma das principais causas da corrupção em 
Portugal. O rotativismo viciado desses partidos 
que, de eleição para eleição, se traduz numa 
mera troca de figurantes sem qualquer alteração 
substancial das propostas e práticas políticas, 
tem impedido o Estado e a sociedade de desen­
cadear um combate sério e eficaz contra o flagelo 
da corrupção, causa principal da grave c.rise na· 
ciona1 - e internacional - que aflige a generalidade 
dos portugueses. Por isso, para combater com 
sucesso a conupção, a sociedade deve exigir dos 
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políticos comportamentos éticos, penalizando­
os política e socialmente quando assim não pro­
cederem. 
Por exemplo, não se comportam eticamente os 
políticos que atraiçoam as suas promessas e 
programas eleitorais e defraudam desse modo 
a confiança neles depositada pelos seus eleitores, 
os que no desempenho dos seus cargos esta­
belecem prioridades e critérios - orçamentais, 
de obras públicas, de privatizações ou nacional­
izações, etc. - em função de outros interesses 
que não o interesse público, os que, intencional­
mente, tomam decisões políticas em benefício 
de grupos económicos e financeiros ou outros, 
certos de virem mais tarde a receber a compen­
sação pelos favores prestados, os que se aproveitam 
dos cargos que ocupam para obter informação 
privilegiada que usam em beneficio pessoal e 
dos seus apaniguados, ou, ainda, os que utilizam 
o seu poder de influência para condicionar o 
funcionamento da justiça e evitar a incriminação 
e punição dos que, dolosamente e em beneficio 
próprio, dilapidam a riqueza nacional. A todos 
eles, os eleitores devem retirar a confiança política 
para o desempenho da governação pública. 
Os cidadãos, independentemente das suas 

posições ideológicas ou partidárias, não podem 
continuar a pactuar com titulares de órgãos de 
soberania irresponsáveis e desonestos, que se 
servem da falta de transpa rência, da mentira 
s istemática e do abuso do poder para encobrir 
actos censuráveis que praticam no exercício das 
suas funções. Devem, por isso, usar os poderes 
democráticos que a Constituição da República 
lhes confere para desmascarar e sancionar, 
política e socialmente, todos aqueles que atraiçoam 
o solene juramento a que estão obrigados, de 
cumprir com lealdade as funções que lhes são 
confiadas pelo povo. 
Varrer dos cargos públicos toda essa gentalha 
que apenas procura servir-se do Estado, que é 
de todos nós, em vez de o servir, é uma ciclópica 
e difícil tarefa, sobretudo numa sociedade que, 
para além de culturalmente tolerante com os 
abusos do poder, dispõe de um sistema democráti­
co com uma componente participativa pratica­
mente inexistente e uma componente represen­
tativa ferreamente dominada por estruturas par­
tidárias, cujo comportamento muito tem con­
tribuído para inquinar o funcionamento da 
democracia, desvalorizar o serviço público e pro­
mover a irresponsabilidade e incompetência no 
aparelho do Estado. 
Acordar é imperioso. Os portugueses não podem 
continuar a assistir, impávida e serenamente, 
ao alastramento e consolidação da corrupção 
impune e impudente praticada por políticos ve­
nais, protegidos e apoiados por clientelas par­
tidárias pouco esaupulosas. É urgente libertarem­
se do estado letárgico em que se encontram e 
reagirem, no interesse de todos, contra o actual 
estado de coisas. Análises desapaixonadas do 
que se passa no mundo mostram que a comipção 
está invariavelmente associada ao subdesen­
volvimento, à pobreza, à tirania, à criminalidade 
violenta e até à guerra. É inquestionável a e­
xistência de uma relação directa entre níveis de 
corrupção e níveis de pobreza, injustiça e de-



sigualdade social, numa triste demonstração de 
que os corruptos medram à custa da miséria 
que a sua ambição insaciável, mesquinha e sór­
dida, semeia à sua volta. 
Enganou·se sem dúvida o eminente politico por­
tuguês que um dia afirmou que Ma políh'ca éa 
arte de não dizer a verdade" (5). Esqueceu-se 
concerteza de que, em democracia, não vale 
tudo em política, e muito menos os eleitos iludi­
rem e esconderem a verdade dos eleitores. Em 
democracia, os meios nunca devem atraiçoar 
os fins a que se destinam. Isso é coisa de Estados 
totalitários. Afirmações como aquela só servem 
pa ra desculpabilizar práticas desonestas e in­
competentes e justificar comportamentos à 
margem dos valores que devem orientar os 
homens de bem. Foram práticas e comporta­
mentos deste tipo que colocaram o país no las­
timável estado de dependência externa e de pro­
funda crise económica, financeira e social, em 
que actualmente se encontra. 
É urgente encontrar forma de conciliar a ética 
com a política. sob pena de os portugueses se 
atrasarem irremediavelmente na corrida do de­
senvolvimento, do bem-estar e da felicidade, as­
sistindo, passivamente, à destruição do seu 
próprio futuro, à degeneração do sistema 
democrático e ao desmantelamento da coesão 
nacional. Não podem permitir que se repita o 
esbanjamento da riqueza nacional obtida, por 
exemplo, com as especiarias da lndia, o ouro 
do Brasil ou. mais recentemente, com os fundos 
comunitários, usada quase exclusivamente para 
gáudio e enriquecimento da corte e dos poderosos, 
sem pouco ou nada sobrar para satisfazer as ne­
cessidades básicas da esmagadora maioria da 
população. 
É altura de os portugueses reagirem contra os 
abusos e enganos perpetrados por gente de má­
le em prejW,,,da ~ maK>ria da populaç>o! 
A saída sustentada e duradoura da crise só acon­
tecerá se os cidadãos se unirem num combate 
implacável e sem tréguas à corrupção na política. 
Essa união, porém, só poderá ser alcançada se 
a generalidade da população decidir abandonar, 
de uma vez por todas, a cultura de indulgência 
em relação aos prevaricadores. 
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Além disso, é preciso incluir urgentemente nas 
prioridades politicas a elaboração de tuna estratégia 
nacional de combate à corrupção, consertada 
entre todos os órgãos de soberania e as forças 
vivas da Nação. Esta tarefa exige isenção, vontade 
e detenninação dos titulares desses órgãos para 
a levar a bom termo. Por isso, é do interesse de 
todos os eleitores participarem na vida política 
do país, designadamente através do voto, e procu­
rarem escolher para seus representantes políticos 
unicamente cidadãos cujas histórias de vida 
garantam a sua capacidade para assegurar o ex­
erácio do poder com irrepreensível honestidade, 
competência e espírito de serviço público. 
O sucesso da luta contra a corrupção depende 
também da qualidade do sistema legislativo 
aplicável e do funcionamento da justiça. No 
primeiro caso, é indispensável aprovar wn regime 
sancionatório severo e dissuasor de práticas cor­
ruptas, uma simplificação da lei que aumente 
a transparência e celeridade processuais e garanta 
a recuperação integral e oportuna para o Estado 
dos bens e valores subtraídos através de práticas 
corruptas dadas como provadas. Quanto ao fun­
cionamento da justiça, naturalmente, é funda­
mental rever a política, critérios e prioridades 
de atribuição de recursos, formação específica 
e qualificações adequadas para investigar, instruir 
e julgar com profissionalismo, isenção. rapidez 
e eficácia. 
Enfim. a afirmação com que iniciámos este texto 
- "os nossos políticos não sào corruptos, os nossos 
dirigentes não são dirigentes corruptos" - pouca 
importância teria se não fosse o destacado cargo 
que a pessoa que a pronunciou desempenha no 
sistema da administração da justiça em Portugal. 
Ao dizê-la, a Dr.ª Cândida Almeida prestou um 
mau serviço à causa da justiça e da democracia. 
Teve, no entanto, o mérito de ajudar a compreender 
melhor porque é que, ao fim de mais de três dé­
cadas de democracia, a corrupção em gera l, e a 
corrupção na política em particular, continuam 
prósperas e de boa saúde em Portugal. 
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AUGUSTO JOSÉ MONTEIRO VALENTE. 

Homenagem póstuma 
em Coimbra 
"EM NOME 00 MOVIMENTO REPUBLICANO 5 de Ourubro 
(MRSO) de Coimbra e em nome da Associação 25 de Abril, 
por solicitação expressa do seu presidente, Vasco Lourenço, 
e aqui representada pelos cidadãos Luís Curado e Amadeu 
Catvalho Homem, respetivamente vice-presidente da Direção 
e presidente da Assembleia-Geral da Delegação Centro, 
integrada nas Comemorações do 5 de Outubro, vai prestar­
se homenagem ao major-general Augusto José Monteiro Va­
lente. 
Aos 68 anos, ao fim da tarde do dia 3 de Setembro, enquanto 
o país ardia, o general Monteiro Valente deixou-nos. Partiu 
mais um capitão de Abril, um militar que amou a Pátria e 
honrou a farda, um cidadão que arriscou a vida para que 
Portugal tivesse wna democracia. 
Fez na Guiné uma comissão onde o PAIGC já dominava o 
terreno e tinha superioridade militar. Partiu sem três dos 
quatro alferes, que desertaram antes do embarque. O último 
desertou depois. Aguentou, com os furriéis e os soldados, o 
isolamento quebrado pelos reabastecimentos lançados a 
grande altura de avi<>es que evitavam o derrube pela artilharia 
inimiga. Os mantimentos e munições nem sempre acertavam 
no alvo, que era o aquartelamento. Portou-se com bravura e 
percebeu aí que aquela guerra injusta já não tinha saída militar. 
Adquiriu a sua consciência política, com mortos para chorar, 
feridos para evacuar e vivos para corúortar. 
Foi dos mais brilhantes militares portugueses e dos mais em­
penhados no 25 de Abril. Transferido de Lamego, na sequência 
do 16 de Março, com o regime receoso do seu prestígio e de­
tenninação, conseguiu sublevar o Regimento da Guarda (RI 
12), onde acabara de chegar, prender p comandante, e marchar 
para Vilar Fom10so a desarmar a Pide e controlar a fron teira 
ao seIViço do Movimento das Forças Armadas enquanto, do 
outro lado, a polícia, nervosa, temia uma última loucura do 
genocida Francisco Franco a quem tanto agradaria fazer 
abortar a Revolução Portuguesa que, em breve, exportaria a 
democracia para lá da fronteira. Fez parte do punhado de 
heróis que restituíram a Portugal a dignidade e aos portugueses 
a liberdade. 
Nunca mais deixou de estar na trincheira dos que acima da 
vida puseram a defesa da democracia. Licenciou-se em História, 
graduou-se em Estudos Europeus, foi o primeiro oficial­
general a comandar a Brigada Territorial 5, em Coimbra, e 
terminou a carreira militar como 2.° Comandante-Geral da 
GNRem 2003, porque o ministro da Defesa, Paulo Portas, 
sempre viu nos heróis de Abril os implicados numa suble· 
vação. 
Aliou a intervenção ávica permanente ao contínuo aperfeiçoa­
mento do saber, com um extremo respeito pela Constituição 
e pelo sufrágio ixipular. Era investigador associado do Centro 
25 de Abril e do Centro de Estudos Interdisciplinares do 
Século XX da Universidade de Coimbra. Foi um excelso 
militar e um ilustre académico. 
Foi membro da Comissão Cívica de Coimbra para as comem­
orações do Centenário da República e da actual comissão para 
defesa do feriado da data fundadora do regime. Era o presidente 
da Delegação Centro da Associação 25 de Abril onde, durante 

quatro anos tive a honra de ser seu vice-presidente e de 
conhecer a dimensão ética, a capacidade de trabalho e a 
qualidade intelectual do amigo de quase quarenta anos. 
Desdobrou-se em conferências, artigos, tertúlias e palestras 
nas escolas onde levou aos alunos os prinápios republicanos 
do amor à Pátria, à liberdade e à democracia. Recusou sempre 
o título de herói com o mesmo desprendimento com que re­
cusou uma promoção por mérito que o Conselho da Anna 
lhe atribuiu pela reconhecida competência militar. 
Honrou a divisa da Revolução Francesa: Liberdade, Igualdade 
e Fraternidade. Deu o exemplo e foi militante da trilogia que 
continua a ser a matriz do regime republicano e o !ema 
democrático. Defendeu a laicidade como imperativo de um 
Estado moderno e a Igualdade como base da justiça social. 
Fez tudo o que póde e o que devia. Foi para nós, membros 
do M RSO, um exemplo e o motor de um projeto de pedagogia 
cívica que temos a obrigação de prosseguir. 
Monteiro Valente era um homem de uma integridade à prova 
de bala, com um elevado sentido da honra e do cumprimento 
do dever, um cídadão exemplar e um democrata. 
O seu discurso da tomada de posse como comandante da 
Brigada de Coimbra foi uma lufada de ar fresco que percorreu 
a GNR. Alguns oficiais contorciam-se na tribuna e olhavam 
de soslaio à espera de ver a reprovação das palavras do seu 
comandante que preferiu advertir os militares em parada de 
que mais importante do que a ordem, que lhes cabia manter, 
era o respeito pela Constihlição e a defesa dos direitos, liberdades 
e garantias dos cidadãos que ela consagrava. As autoridades 
locais primaram pela ausência mas, talvez pela primeira vez, 
em Coimbra, no comando da GNR, sob as estrelas de um 
oficial general brilhou um cidadão civilista que substituiu a 
cultura de caserna pela da cidadania. 
Teve, como poucos, a noção de que a democracia só é plena 
em regime republicano, onde há cidadãos e não vassalos, 
onde se exoneram os poderes hereditários e vitalícios, onde 
ao alegado direito divino se sobrepõe a legitimidade do sufrágio 
popular. Por isso, se insurgiu contra a traição de quem rasgou 
do calendário o feriado comemorativo da data que mudou 
Portugal e foi a pedra basilar da democracia, ofendendo a 
cidadania, os heróis da Rotunda e a história, vilania que nem 
a ditadura ousou. 
Partiu destroçado com o rumo dos acontecimentos JX>líticos, 
de mal com o estado a que o País chegou, revoltado com a 
deriva ultraliberal, que o amargurava, receoso do futuro da 
liberdade que ajudou a conquistar. 
Portugal e a democracia estão mais pobres. A família e os 
amigos ficaram destroçados. 
Mas o seu exemplo, os seus valores e a sua generosidade 
ficarão como símbolos. Ele foi o melhor de nós e aquele que 
a História há de recordar. Quis apenas um ramo de acácia e 
três cravos vermelhos sobre o caixão, antes de ser cinza, mas 
nos nossos corações hão de florir sempre os cravos que ele 
plantou e a República que sonhou. 

Viva o 5 de Outubro! Viva o 25 de Abril! Viva Portugal!" 
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' Vamos aprender Bridge! (91) 
LUÍS GALVÃO 

Apresentámos, alguns artigos atrás (85). 
as vantagens cm abrir. dctcm1inados tipos 
de mãos. como semi-barragem cm 2• 1• 
fracas. 
Referimos quais as condições a que 
de' e riam obedecer essas mãos para 
justificarem esse tipo de abertura (6 canas 
cm • ou em • . 6PH a l IPDll. 5/6 vasas 
de jogo e a não existência na mão de mais 
do que uma vasa lateral) 
É óbvio que a análise sobre este terna 
ficarãncccssariamcntcincomplctascnão 
for discutido o desenvolvimento do lcihlo. 
nomeadamente a fonna como o 
respondente de' crá encarar as \ ozes que 
poderá produzir. É o que nos preparamos 
para atingir com este artigo. 

1. CONVENÇÕES 
1.8 RESPOSTAS ÀS ABERTURAS 
FRACAS EM 2• 1• 
Após ouvir o parceiro abrir o lci lilo com a 
voz de 2• /• o respondente dispõe. desde 
logo. de dois importantes fac torcs que 
condicionarão a decisão sobre o anúncio 
quede\'eráescolher. 
É evidente que esses factoressllo: 
-Ascaractcristicas inerentes à abertura: 
- O tipo de mão que detém. 
Sobre a mão do abridor tem obrigação de 
a identificar, quer em termos de força quer 
cm tipologia distribuicional. Resta agora 
conjugá-hi com a mão que possui para 
concluir qual o desenvolvimento o dar ao 
leil ão. sabendo que a decisão a tomar não 
poderá fugir a uma das 3 hipóteses: 
- Uma ATITUDE PASSIVA quando a 
"mão" não lhe permita alterar a marcação 
do abridor. quer por falta de FORÇA quer 
por desfavorável DISTRIB UIÇÃO. 
restando-lhe esperar que os objectivos 
iniciais. que motivaram a abertura do 
parceiro, sejam atingidos; 
- Uma ATITUDE CONSTRUT IVA que se 
poderá traduzi r na procura do contrn to 
mais adequado, como resultado do tipo de 
"mão .. que o parceiro transmitiu possuir, 
conjugada com o jogo que detém; 
- Uma ATITU DE DESTRUTI VA que 
consistirá no prolongamento da barragem 
já desencadeada pelo abridor. tentando 
criar ainda maiores dificuldades aos ADV 
na eventual descoberta do melhor 
contrato, no pressuposto de que a linha 
contrária tenha força para marcar Partida 
ou. mesmo. Chelem. 
Importará agora quantificar as mãos para 
que os jogadores possam distinguir entre 
as que aconselham a que se opte por um 

Passe (AT ITUD E PASSIVA) e as que 
justificam que o respondente desencadeie 
um leilão com um claro propósito de 
marcar panida ou. quiçá, chclem 
(ATITUDE CONSTRUTIVA). 
Tendo cm conta a força existente nas 
abenuras fracas cm 2•/~ é fácil concluir 
que. sal\ O situações distribucionais 
paniculares. o respondente não deverá 
"sonhar" com possibilidades da existência 
de partida com "mãos" de força inferior â 
que justifica urna abertura cm 1 ST 
( \5/ 17PH). 
Face a esta refcrCncia é ób\ io que mãos 
com l 4Pl-I ou menos deverão merecer um 
au1omãtlco Passe (ATITUDE PASS IVA). 
salvo se o respondente deti\er 3 ou 4 
canas do naipe da abertura, condição que 
faz reduzir a fasqu ia mínima da hipótese 
da partida. confom1e a LEI DAS VASAS 
TOTAIS preconiza ao aconselhar que o 
nivel de segurança das marcações se deve 
identificar com o número de tnmfos 
existentes na linha. 
Podemos pois concluir que a fasquia dos 
15/17PH é apenas uma referência e que 
cada mão deve ser analisada no seu todo 
(FORÇA e DSITRIBU IÇÃO) de,endo a 
decisão a tomar sobre a \'OZ a proferir ser 
uma consequência da análise em apreço. 
Existem algumas "ferramentas" auxiliares 
de diagnóstico que pcnnitir.lo ao 
respondente decidir sobre o concrato a 
marcar, nomeadamente sobre se deverá 
··chegar·· à panida ou ficar por um parcial. 
Propomos apresentar 2 dessas 
convenções, com idênticos objcctivos mas 
com diferentes formas. devendo o par 
escolher a que mais lheaproU\cr. 

1.8.1. - O 2ST··RELAIS" 
Esta marcação feita pelo respondente C 
uma voz convencional que pede ao 
abridor que forneça indicações 
suplementares sobre a sua mão, 
nomeadamente se a abenura é mínima 
(6/8PH) ou, sendo máxima (9/11 PDl-I), 
onde detêm uma grande figura (A ou R) 
num naipe lateral. 
O respondente de\ crá socorrer-se desta 
marcação (2ST) nas seguintes situações: 
Com as mãos de l2/ 14PM e com 3 cartas 
de trunfo; 
- Com mãos de l4/ 16Pl l e com 2 canas 
de trunfo: 
- Quando "sentir·· existirem hipóteses de 
marcar um chelcm e necessitar do 
máximo de infomiaçõcs que o ajudem na 
decisão a tomar. 

Ao ·ver" o parceiro anunciar 2ST o 
abridor reagirá como se indica: 
- Repetirá o naipe da abertura com um 
jogo mínimo: 

2• 
l • 

w 
p 

N 
2ST 

- Com uma abenura máxima indicará o 
naipe lateral onde detém uma figura (A ou 
R), tornando-se o leilão forcing à partida: 

+RVI0973 
• ·'2S 
• RIOS 

w 
2• 

+ D4 3+ 
P2ST P 

- Com um single1on de\'erá anunciá-lo ao 
ní\clde4.anúneioquc negará a 
existência de qualquer A ou R exterior. 

A marcaç:lo do contrato de JST por parte 
do respondente deverá ocorrer sempre que 
este esteja fitado com a abertura. mas 
concluindo ser mais fácil conseguir 9 
vasas do que 10 ou sempre que julgue 
poder fazer 9 vasas .. apenas" com a sua 
m:io. 

1.8.2. - 0 OGUST 
Esrn convenção também procura obter 
infonnações mais precisas sobre a 
abertura e também se desencadeia com o 
anuncio de 2ST. Sobre esta marcação o 
abridor agirá como se indica: 
- Marca 3 + - Com um jogo mínimo 
(6/8PJI) e um mau naipe de abertura 
- Marca 3 • Com um jogo mínimo e um 
bom naipe de abertura 
- Marca 3 • Com um jogo máximo 
(911 1 PDH ) e com mau naipe de abertura 
- Marca 3 + Com um jogo rnâximo e um 
bom naipe de abertura. 

Considera-se que o abridor detenha um 
bom naipe sempre que o mesmo comporte 
2 ou mais grandes fi guras (A. R ou D). 
Caso não se \Crifique esta condição o 
naipe de abertura de\'e ser classificado 
como mau. 
Escolha agora, com o parceiro. qual a 
convenção que deverá inclu ir no sistema , 
para o desenvolvimento das aberturas 
fracas cm 2• 1+. desfrute a sua utilização e 
obtenha bons resultados. 

Até ao próximo número. 



COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU 

Prémio 

da Sociedade Civil 

distingue 

a Associação Cais 

Todos os anos são atribllidos três Prémios 

da Sociedade Civil Europeia pelo Comité 
Económico e Social Europeu. 

Nunca uma organização portuguesa foi 

premiada e, este ano, motivado pela im­

portância que as organizações que prestam 
tão preciosos apoios à comunidade e aos 

que se encontram em siruações tão deses­

peradas quanto os sem abrigo, trabalhei 
já no dia limite, até às 4 horas da madrugada 
para elaOOrar, em inglês, uma candidatura. 
Tem que ser proposta por wn membro/con­
selheiro do CES E. 
Pelas indicações que fui recolhendo, pare­

ceu-me adequado propor a CAIS. 
O prémio monetário serão 10 mil euros 
mas penso que muito mais que isso, que, 

obviamente lhes valerá já bastante, será o 
reconhecimento e credibilidade pública 
que ficarão mais a contar. 

Tenho sempre algum receio em dar aval 
a estes casos, pois, muitas vezes, infeliz­

mente, mais tarde, há surpresas que n os 

entristecem. 

Espero bem que não seja o caso. 

Obtive o acordo do presidente do CES por­

tuguês, Silva Peneda, para realizar uma 

conferência de imprensa na terça-feira, dia 

27 de Novembro. 

Penso que em muito poderá prestigiar 

quer o CES nacional, de que sou membro, 

quero CNOP que represento no Comité 

Económico e Social Europeu. 

Os responsáveis pela CAIS foram convi­

dados para a nossa Plenária de Dezembro, 

dia 12, para receber o prémio. 

Em primeiro lugar ficou uma organização 

inglesa que teve o maior argumento de ter 

cobertura europeia enquanto que a CA IS 

é apenas nacional, portuguesa. 

Não é todos os dias que organizações da 

sociedade civil, com um papel importan­

tís.simo nestes temp::>S de aise e difiruldades 

extremas conseguem recompensa pública, 

ainda para mais a nível europeu. 

A CAIS ficou entre as três premiadas, em 

segundo lugar, receberá wn prémio de 10 

mil euros, o que é já excelente! 

Carlos Pereira Martins 
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